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ACORDAO 1202-001.320 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 12 de junho de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SADIAS.A.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2005
COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. VINCULACAO VALOR DCOMP

O valor do crédito de saldo negativo declarado em DCOMP ¢é o limitador
maximo para o reconhecimento do direito creditério, mesmo que haja
apuracao de saldo negativo a maior na DIPJ.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso voluntario.
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(documento assinado digitalmente)
Leonardo de Andrade Couto - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa — Redator ad hoc

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauricio Novaes Ferreira,
Marcelo Jose Luz de Macedo, Roney Sandro Freire Correa, André Luis Ulrich Pinto, Fellipe Hondrio
Rodrigues da Costa e Leonardo de Andrade Couto (Presidente).

Conforme o artigo 58, Ill do RICARF, o Presidente desta Turma, Conselheiro
Leonardo de Andrade Couto, designou o Conselheiro Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, como
redator ad hoc para formalizar o presente Acdrddo, dado que o relator original, Conselheiro
Marcelo José Luz de Macedo, ndo mais integra o CARF.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2005
			 
				 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. VINCULAÇÃO VALOR DCOMP
				 O valor do crédito de saldo negativo declarado em DCOMP é o limitador máximo para o reconhecimento do direito creditório, mesmo que haja apuração de saldo negativo a maior na DIPJ.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Leonardo de Andrade Couto - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Fellipe Honório Rodrigues da Costa – Redator ad hoc
		 
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauricio Novaes Ferreira, Marcelo Jose Luz de Macedo, Roney Sandro Freire Correa, André Luis Ulrich Pinto, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
		 Conforme o artigo 58, III do RICARF, o Presidente desta Turma, Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, designou o Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, como redator ad hoc para formalizar o presente Acórdão, dado que o relator original, Conselheiro Marcelo José Luz de Macedo, não mais integra o CARF.
		  Como redator ad hoc apenas para formalizar acórdão, o Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa serviu-se da minuta da ementa, relatório e voto inseridas pelo relator original no diretório oficial do CARF, a seguir reproduzidas. 
	
	 
		 Por bem narrar os fatos, reproduz-se inicialmente o relatório elaborado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis (“DRJ/FNS8”), o qual será complementado a seguir
		 Trata-se de manifestação de inconformidade em face do Despacho Decisório de fl. 475 que homologou parcialmente as Dcomp nº 05027.58739.200206.1.7.02-0216, nº 37461.15881.090206.1.3.02-8603 e nº 21361.86576.210206.1.3.02-1477, reconhecendo o crédito no valor de R$ 26.265.807,65 referente a saldo negativo de IRPJ apurado no ano- calendário 2005.
		 2.O presente processo já tinha sido objeto de um primeiro despacho decisório (fls. 2-6), que não homologou totalmente as Dcomp acima mencionadas pela divergência entre o valor do saldo negativo informado nelas e na DIPJ. De tal despacho a interessada apresentou a primeira manifestação de inconformidade, julgada improcedente pela DRJ em Florianópolis (acórdão de fls. 125-130). Do acórdão apresentou recurso voluntário ao CARF, que anulou o procedimento fiscal a partir do despacho decisório para que fosse proferida nova decisão com análise do mérito da Dcomp (fls. 200-207). Essa decisão foi proferida por intermédio do despacho decisório objeto da presente impugnação. Em relação aos procedimentos adotados pela Interessada transcreve-se histórico constante do despacho decisório:
		 Trata o presente processo de Declaração de Compensação (DCOMP) nº 05027.58739.200206.1.7.02-0216 (fls. 40 a 48), por intermédio do qual o contribuinte informa suposto crédito em seu favor, no valor de R$ 26.604.013,70 (valor original) referente a saldo negativo de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), relativo ao ano-calendário de 2005, exercício 2006, para compensação de débitos nela informados. Ressalta-se que esta DCOMP retificou a DCOMP nº 35697.93857.120106.1.3.02-8400 (fls. 24 a 30), alterando o valor do saldo negativo de IRPJ, de R$ 21.500.000,00 para R$ 26.604.013,70. Ademais, vinculou ao mesmo crédito as DCOMP 37461.15881.090206.1.3.02-8603 e 21361.86576.210206.1.3.02-1477, para compensar débitos de IRPJ, CSLL, IRRF e CSRF, fls. 31/39 e 47/53.
		 Ressalte-se que o contribuinte transmitiu também as DCOMP retificadora nºs42216.81650.221206.1.7.02-2545 e 29129.51083.261206.1.7.02-1458 (fls. 54 a 75), em ambas foi informado como saldo negativo de IRPJ o montante de R$ 26.930.013,70, igualando assim ao valor do saldo negativo de IRPJ declarado na DIPJ. No entanto, em ambas as DCOMP retificadoras foram incluídos novos débitos, no valor de R$ 326.000,00 relativos a IRRF e CSRF.
		 2.1.A Dcomp nº 05027.58739.200206.1.7.02-0216, transmitida em 20/02/2006, contém declaração de um saldo negativo de IRPJ de R$ 26.604.013,70 para o ano-calendário de 2005. Sua composição decorre de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) no valor de R$ 14.427.986,67 e estimativas compensadas no valor de R$ 53.423.587,44, conforme a seguir:
		 /
		 2.2.Já na DIPJ retificadora nº 0001441076 o saldo negativo informado foi um pouco superior (R$ 26.930.013,70), com composição aparentemente distinta da informada na Dcomp, conforme quadro a seguir colacionado:
		 /
		 2.3.O despacho decisório baseou-se nas informações apresentadas na Dcomp.
		 2.3.1.Do direito creditório referente ao retido na fonte (R$ 14.427.986,67), foi reconhecido o valor de R$ 13.250.503,90. Mesmo intimado, a Interessada não logrou comprovar a totalidade das retenções efetuadas pelos CNPJ 59.588.111/0001-03 e 62.331.228/0001-11, conforme quadros a seguir:
		 /
		 2.3.2.Em relação às estimativas compensadas, a autoridade fiscal seguiu o disposto no Parecer Normativo Cosit nº 2, de 3 de dezembro de 2018, que determinou considerar as estimativas compensadas via Dcomp, mesmo que não homologada, para composição do saldo negativo. Desse modo, o valor total pleiteado a título de estimativas compensadas na Dcomp foi deferido.
		 2.3.2.Segue quadro-resumo do despacho decisório:
		 /
		 3.A interessada apresentou manifestação de inconformidade.
		 3.1.Como preliminar, pugnou pela homologação tácita da compensação declarada, uma vez que a ciência do despacho decisória ora discutido deu-se em 15 de abril de 2019, treze anos depois da transmissão da Dcomp. Entende, assim, que passaram os cinco anos para homologação tácita da Dcomp de que trata o § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996.
		 3.2.No mérito, dispôs que houve equívoco da autoridade fiscal ao desconsiderar um pagamento de estimativa no valor de R$ 641.737,07, relativo ao mês de novembro de 2005, recolhido após revisão interna da DIPJ em 31 de julho de 2006. Por tal motivo a composição do saldo negativo referente a estimativas teria sido de R$ 54.065.324,51, conforme quadro a seguir
		 /
		 3.3.Pediu, ao fim, o reconhecimento da totalidade do crédito pleiteado, com a consequente homologação integral das compensações pleiteadas.
		 Em sessão de 18/07/2019, a DRJ/FNS julgou a manifestação de inconformidade do contribuinte improcedente em parte, nos termos da ementa abaixo transcrita:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
		 Ano-calendário: 2005
		 COMPENSAÇÃO.SALDONEGATIVO.VINCULAÇÃOVALOR DCOMP.
		 O valor do crédito de saldo negativo declarado em Dcomp é o limitador máximo para o reconhecimento do direito creditório, mesmo que haja apuração de saldo negativo a maior na DIPJ.
		 ESTIMATIVA. PAGAMENTO POSTERIOR. CONSIDERAÇÃO.
		 Respeitado o valor do litígio, deve ser deferido o valor comprovadamente pago a título de estimativas.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte Direito 
		 Creditório Reconhecido em Parte
		 Veja-se abaixo os fundamentos do voto do relator:
		 Delimitação.
		 4.Conhece-se da impugnação, pois é tempestiva e atende os demais requisitos de admissibilidade.
		 5.A Interessada declarou na Dcomp crédito de saldo negativo de Imposto de Renda sobre a Pessoa Jurídica (IRPJ) referente a retenções na fonte e estimativas compensadas ocorridas no ano-calendário 2005 no valor de R$ 26.604.013,70, conforme item 2.1. Foi reconhecido o valor de R$ 26.265.807,65. É a diferença entre ambos os valores que está em litígio (R$ 338.206,05). Equivoca-se a Interessada em insistir no reconhecimento de um valor acima do que foi por ela declarado na Dcomp, mesmo que apurado em DIPJ.
		 5.1.A DIPJ é declaração meramente informativa, e não constitutiva. Nela informa-se a apuração do IRPJ e da CSLL; após, deduzem-se os incentivos fiscais para se chegar ao imposto devido. E, ao fim, deduz-se do imposto devido, dentre outros, o imposto retido na fonte e as estimativas pagas para se chegar ao imposto a pagar ou o saldo negativo (imposto a pagar negativo). Contudo, para se ter reconhecimento do direito creditório relacionado ao saldo negativo, este deve se dar na forma dos arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 1996.
		 5.2.O que a Interessada fez foi utilizar esse crédito para compensar com débitos seus mediante Declaração de Compensação (Dcomp), que inclusive constituiu o crédito tributário referente aos débitos extintos por ela. É do valor do crédito declarado em Dcomp que se faz toda a análise do direito creditório, e não do que consta da DIPJ. Segundo o art. 368 do Código Civil, “se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se, até onde se compensarem”. Não obstante a compensação de crédito tributário possuir regra-matriz distinta daquela do Código Civil, o conceito teórico da compensação aplica-se ao tributário, e neste fica evidente que ela é no valor exato em que há o encontro de contas.
		 5.3.Torna-se juridicamente impossível, portanto, analisar um direito creditório superior ao pleiteado na Dcomp, inclusive pela inexistência de débitos do sujeito passivo para serem extintos. Basta verificar que a própria Interessada, no pedido final de sua manifestação de inconformidade, requereu (acertadamente) o reconhecimento do crédito pleiteado com a homologação das respectivas compensações. O valor em litígio, portanto, está limitado a R$ 338.206,05.
		 Mérito.
		 6.A interessada inicia dispondo que já teria se passado o prazo de cinco anos de que trata o § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, motivo pelo qual a compensação em tela já estaria homologada.
		 6.1.Sem razão, pois o prazo a que se refere referido dispositivo legal foi cumprido quando a sua Dcomp foi integralmente não homologada no primeiro despacho decisório emitido em 18 de julho de 2008, pouco mais de dois anos após a sua transmissão.
		 6.2.A manifestação de inconformidade apresentada em 22 de agosto de 2008 suspendeu a exigibilidade dos débitos confessados na Dcomp (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996), enquanto se analisavam as questões atinentes ao direito creditório não reconhecido. O ato decisório que não homologou as compensações continuou vigente. Afinal, mesmo que o acórdão de uma das instâncias administrativas tivesse julgado procedente a manifestação de inconformidade, não haveria imediatamente a homologação da compensação, mas sim a necessária homologação pela unidade de origem de acordo com as balizas determinadas no processo administrativo fiscal. Nesse sentido, vide o disposto no Parecer Normativo Cosit nº 2, de 23 de agosto de 2016:
		 [...]
		 6.3.Desse modo, não há que se falar na aplicação do prazo a que se refere o § 5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, ao presente caso.
		 7.Contudo, há que se analisar o pagamento feito a título de estimativa apurada no mês de novembro. Conforme informação retirado do sistema PER/Dcomp, não foi inicialmente objeto dela a referida estimativa (foi declarado apenas até o mês de outubro):
		 /
		 7.1.Analisando-se a DCTF da interessada, apenas na atualmente vigente, transmitida em 04/08/2016, é que foi declarado o débito referente ao IRPJ, conforme imagem a seguir colacionada (não obstante constar da apuração do IRPJ na DIPJ - Anexo único):
		 /
		 7.2.Foi consultada ainda o sistema de arrecadação da RFB, na qual se verificou que do pagamento efetuado foi alocado o valor de R$ 541.887,65 para o pagamento da estimativa de novembro de 2005:
		 /
		 7.2.Contudo, considerando-se que o valor do litígio foi delimitado em 338.206,05 (vide itens 5 a 5.3), é este o valor a ser reconhecido.
		 Conclusão.
		 8.Diante do exposto, julga-se parcialmente procedente a manifestação de inconformidade, reconhecendo o direito creditório parcial no valor de R$ 338.206,05.
		 Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário no qual faz importante contextualização fática do caso (fls. 1113/1114 do e-processo):
		 • 12.1.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400, informando crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ relativo ao ano de 2005, no valor de R$ 21.500.000,00, utilizando-o para a liquidação de débitos de PIS e COFINS (dez/2005), no montante total de R$ 6.453.723,74 (fls. 24-29);
		 • 9.2.2006: a SADIA transmitiu DCOMP, vinculada ao PER mencionado acima, pretendendo utilizar o mesmo crédito para também liquidar débitos de IRRF e CSRF, relativos ao mês de jan/2006, no valor total de R$ 1.956.551,43 (fls. 31-39);
		 • 20.6.2006: a SADIA transmitiu PER/DCOMP n. 05027.58739.200206.1.7.02-0216, retificando PER/DCOMP 35697.93857.120106.1.2.02-8400, com o objetivo de majorar o valor do crédito originalmente informado, de R$ 21.500.000,00 para R$ 26.604.013,70. Nesse mesmo PER/DCOMP, manteve a informação de débitos de PIS/COFINS compensados originalmente, no valor total de R$ 6.453.723,74 (fls. 40-48);
		 • 21.2.2006: a SADIA transmitiu a DCOMP n. 21361.86576.210206.1.3.02-1477, vinculada ao PER original (35697.93857.120106.1.2.02-8400), mantendo a informação do crédito no montante de R$ 26.604.013,70, porém utilizando-o para novas compensações, notadamente débitos de IRPJ e de CSL (dez/2005), no valor total de R$ 18.748.841,55 (fls. 49-53);
		 • 22.12.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 42216.81650.221206.1.7.02-2545, retificando novamente o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400, com o objetivo de majorar o valor do saldo negativo de IRPJ, de R$ 26.604.013,70 para R$ 26.930.013,70, e ainda acrescentar novos débitos para serem compensados, a título de IRRF e CSRF, no valor total de R$ 326.000,00 (fls. 54-64); e
		 • 26.12.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 29129.51083.261206.1.7.02-1458, mais uma vez retificando o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400, mantendo as informações relacionadas aos créditos e débitos, porém ajustando o código de recolhimento de um dos lançamentos, de 0561-2 para 0561-3 (fls. 65-75).
		 Depois de contextualizar os fatos relacionados ao primeiro despacho decisório e o acórdão CARF que o anulou, o contribuinte informa que teria apresentado nova manifestação de inconformidade sustentando:
		 (a) a homologação tácita da única DCOMP remanescente, em razão do transcurso do prazo de 5 (cinco) anos de que trata o parágrafo 5º, do art. 74 da Lei n. 9430, de 27.12.1996; e 
		 (b) requereu que fosse considerada na apuração do saldo negativo a estimativa relativa ao mês de nov/2005, no valor de R$ 641.737,07, cujo pagamento e validade foram reconhecidos em juízo. Os ajustes requeridos no item (b) implicariam reconhecimento do saldo negativo no valor total de R$ 26.930.013,70, tal como pleiteado pela SADIA.
		 O contribuinte informa ainda que (fls. 1118 do e-processo), “após essa decisão um novo extrato de débitos foi acostado aos autos, indicando a inexistência de débitos em aberto, reconhecendo como homologadas todas as DCOMPs apresentadas pela SADIA, inclusive aquela que pretendeu originalmente liquidar débitos de PIS/COFINS, cujo cancelamento já havia sido deferido pelo CARF”, mas que o acórdão recorrido teria se equivocado ao não admitir a retificação das PER/DCOMP`s para aumentar o direito creditório informado.
		 Afirma o contribuinte (fls. 1120/1122 do e-processo):
		 Conforme esclarecido acima, em 22.12.2006, a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 42216.81650.221206.1.7.02-2545, retificando o PER/DCOMP n 35697.93857.120106.1.2.02-8400, com o objetivo de majorar o valor do saldo negativo de IRPJ, de R$ 26.604.013,70 para R$ 26.930.013,70, e ainda acrescentar novos débitos para serem compensados, a título de IRRF e CSRF, no valor total de R$ 326.000,00 (fls. 64-64).
		 Alguns dias depois, identificando mero erro de preenchimento, em 26.12.2006, a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 29129.51083.261206.1.7.02-1458,
		 mais uma vez retificando o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400, mantendo as informações relacionadas aos créditos e débitos, porém ajustando o código de recolhimento de um dos lançamentos, de 0561-2 para 0561-3 (fls. 65-75).
		 O valor do crédito pleiteado e consignado nesses dois instrumentos retificadores totaliza R$ 26.930.013,70, montante convergente com aquele declarado em DIPJ, conforme se observa na fl. 545.
		 O contribuinte reconhece ainda que realmente teria incluído novos débitos, o que seria vedado pelas instruções normativas da Receita, mas que não haveria óbice para retificar seu crédito para maior (fls. 1121/1123 do e-processo):
		 é verdade que por ocasião da retificação realizada em 22.12.2006, a SADIA pretendeu incluir novos débitos para serem compensados com o crédito requerido. Não por outra razão que, em seu recurso voluntário, a SADIA esclareceu que havia acolhido a constatação fiscal a respeito desse equívoco, procedendo à liquidação dos aludidos débitos, no valor total de R$ 326.000,00
		 [...]
		 No entanto, o novo despacho decisório e o v. acórdão não observaram que, além de incluir novos débitos nesse procedimento retificador, a SADIA também havia alterado o valor do seu crédito, de forma a compatibilizá-lo com sua DIPJ, o que fez com observância do prazo de 5 anos de que trata o art. 168 do CTN.
		 Assim, ainda que os PER/DCOMPs retificadores tenham incluído novos débitos indevidamente, sendo sob essa perspectiva inválidos à luz das instruções normativas, por certo que eles são plenamente válidos sob a perspectiva da majoração do crédito, procedimento realizado ao amparo das mesmas instruções normativas.
		 Reitere-se que a recorrente não divergiu da alegação fiscal sobre a impossibilidade de incluir os aludidos débitos nesse procedimento retificador, tendo inclusive liquidado tais montantes em espécie, isto é, mediante pagamento. Contudo, em momento algum a recorrente concordou com a fiscalização a respeito da invalidade dos PER/DCOMPs retificadores no que tange à majoração do saldo negativo. Basta verificar que a recorrente permanece sustentando a validade do crédito no montante total de R$ 26.930.013,70, conforme fl. 501 dos presentes autos.
		 Deste modo, é forçoso reconhecer que os PER/DCOMPs retificadores, no que tange à majoração do crédito, são plenamente válidos, devendo ser considerados para efeito de composição do saldo negativo no presente caso.
		 Nesse sentido, cumpre ainda destacar o disposto no art. 59 da IN RFB n. 600, vigente naquele período e base normativa para as conclusões fiscais:
		 “Art. 59. A retificação da Declaração de Compensação gerada a partir do Programa PER/DCOMP ou elaborada mediante utilização de formulário (papel) não será admitida quanto tiver por objeto a inclusão de novo débito ou o aumento do valor do débito compensado mediante a apresentação da Declaração de Compensação à SRF.
		 Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o sujeito passivo que desejar compensar o novo débito ou a diferença de débito deverá apresentar à SRF nova Declaração de Compensação”. (g.n.)
		 Observe que o dispositivo está direcionado apenas à declaração de compensação e não ao pedido de restituição, ou seja, a inclusão de novos débitos ou o aumento do valor do débito compensado via procedimento retificador implica a invalidade apenas da compensação, não impactando o pedido de restituição.
		 Ora, tal fato confirma as conclusões da recorrente acima, no sentido de que a invalidade dos PER/DCOMPs retificadores transmitidos em dezembro de 2006 alcança apenas as compensações dos novos débitos e não a majoração do crédito, diga-se, promovida apenas para compatibilizar as informações do PER/DCOMP com a DIPJ da empresa.
		 A única restrição relacionada à retificação de pedidos de restituição está contida no art. 168 do CTN, isto é, ao prazo de cinco anos, contado do recolhimento indevido, prazo esse observado pela recorrente nas retificações.
		 O dispositivo acima transcrito (art. 59 da IN RFB n. 600), portanto, é inaplicável ao caso dos autos e não serve como fundamento para sustentar as conclusões do despacho decisório e do acórdão recorrido. Logo, a invalidade dos PER/DCOMPs retificadores está restrita aos débitos indevidamente compensados e não ao crédito devidamente ajustado.
		 Some-se, ainda, que a retificação no valor do crédito originalmente apontado pela SADIA respeitou integralmente as disposições da IN SRF n. 600, isto é, (a) foi formalizada por meio de procedimento retificador, conforme determina o art. 56; e (b) foi apresentada antes da emissão do primeiro despacho decisório proferido nesses autos, em linha com o art. 57.
		 Repise-se também tais retificações foram realizadas em 2006, isto é, no próprio ano-calendário no qual a empresa apresentou sua DIPJ indicando a existência de saldo negativo para o ano de 2005. Portanto, além de convergente com as instruções da RFB, tais retificações também são tempestivas, em linha com os arts. 165, inciso I e 168, inciso I, ambos do CTN.
		 Assim, é forçoso reconhecer os equívocos de premissa incorridos pelo despacho decisório e pelo v. acórdão, sendo fundamental que eles sejam reformados, a fim de que se reconheça que o crédito requerido pela SADIA não se limita ao valor de R$ 26.604.013,70, mas sim ao montante de R$ 26.930.013,70.
		 O contribuinte adverte que para além do equívoco relacionado à limitação do seu direito creditório, a DRJ incorreu em erro ao (1124/1126 do e-processo):
		 O segundo equívoco, por sua vez, provavelmente decorre de mero erro de digitação do acórdão ao considerar que a DCTF retificadora da SADIA informando a realização desse pagamento teria sido transmitida em 4.8.2016.
		 Ora, em 2016, a recorrente não mais poderia retificar as obrigações acessórias relativas ao ano de 2005 da empresa por ela sucedida. Na verdade, conforme será demonstrado com maiores detalhes a seguir, a declaração retificadora foi transmitida pela SADIA em 4.8.2006.
		 Por fim, o terceiro equívoco da decisão consiste na identificação do valor total pago pela SADIA relativo à estimativa mensal de IRPJ do mês de nov/2005 e aquele passível de utilização na apuração do saldo negativo.
		 Conforme documento ora anexado, a SADIA efetuou o pagamento total de R$ 696.542,42, em 31.7.2006 (fls. 510). Esse montante considera R$ 641.737,07 como principal e R$ 54.804,35 a título de juros de mora, em razão do pagamento a destempo.
		 O acórdão recorrido, por sua vez, entendeu que somente poderia compor a apuração do saldo negativo o valor de R$ 541.887,65, conforme indicado nos sistemas da RFB.
		 Ocorre que a parcela correspondente ao principal não totaliza R$ 541.887,65, como indica a decisão, mas sim R$ 641.737,07, conforme comprovante de recolhimento extraído dos bancos de dados da RFB (fls. 510).
		 Possivelmente, a divergência ora apontada decorra da imputação da respectiva multa de 20% sobre os valores pagos a destempo pela SADIA, segregando o pagamento realizado de forma proporcional entre principal, juros e multa. [...]
		 Contudo, o acórdão ora recorrido não observou que ao presente caso aplica- se o art. 138 do CTN, que afasta a incidência de multa no caso de denúncia espontânea
		 [...]
		 No caso concreto, em 31.7.2006, por ocasião do recolhimento da estimativa relativa ao mês de novembro de 2005, inexistia qualquer procedimento de fiscalização instaurado sobre o IRPJ apurado para o ano-calendário de 2005, sendo que esse montante não havia sido declarado na DCTF original da empresa, conforme documento ora anexado (doc. 02).
		 Após os recolhimentos, realizados em 31.7.2006, a SADIA transmitiu a sua DCTF retificadora, em 4.8.2006, consignando o pagamento da aludida estimativa, acompanhada dos respectivos juros de mora (doc. 02).
		 Note-se que o procedimento adotado pela SADIA, converge com a posição do Superior Tribunal de Justiça (STJ), consolidada na súmula 360, e conforme REsp n. 1.149.022/SP, de 9.6.2010, REsp n. 886.462/RS, de 22.10.2008, julgados sob a sistemática dos recursos repetitivos, os quais são de observância obrigatória pelo CARF, por força do art. 62 do seu Regimento Interno.
		 [...]
		 Realmente, antes de qualquer procedimento de fiscalização, a SADIA identificou a ausência de recolhimento da estimativa de nov/2005, procedendo ao pagamento do montante principal acompanhado dos respectivos juros, em 31.7.2006. Após o referido recolhimento, a empresa retificou a sua DCTF original, em 4.8.2006, informando ao fisco a realização do aludido pagamento. Somente em 18.7.2008 o primeiro despacho decisório foi proferido nesses autos.
		 Por fim, o contribuinte questiona o fato de o acórdão recorrido ter ignorado o pedido de cancelamento dos débitos de PIS/COFINS que teriam utilizado parte do direito creditório reconhecido. O contribuinte destaca que o próprio CARF no acórdão que anulou o primeiro despacho decisório reconheceu a possibilidade do pedido de cancelamento. Veja-se o que consta do recurso (fls. 1127/1129 do e-processo):
		 3.3.Os débitos de PIS/COFINS cuja compensação foi cancelada.
		 De forma paralela aos fundamentos acima, a recorrente também não pode deixar de consignar que o acórdão ora recorrido ignorou o pedido de cancelamento das compensações dos débitos da contribuição ao PIS e da COFINS formulados nesses autos. É o que se verifica no extrato de fls. 1100-1104.
		 Conforme relatado anteriormente, antes do julgamento da primeira manifestação de inconformidade, a SADIA protocolou petição, em 26.6.2009, requerendo a desconsideração dos débitos de PIS/COFINS, no valor total de R$ 6.453.723,74, e o reestabelecimento dessa parcela do crédito para futuras compensações (fls. 83-84).
		 O acórdão proferido originalmente pelo CARF nesses autos, além de declarar a nulidade do despacho decisório, também reconheceu o direito da SADIA de requerer a desistência das compensações formuladas para liquidar os débitos de PIS e COFINS, conforme petição protocolada em 26.6.2009, reconhecendo que “é possível o pedido de desistência do PER/DCOMP indicado à fl. 83 dos autos”. Confiram-se os trechos abaixo (fls. 206-207):
		 “Superadas as questões acima referidas, passo ao exame do que foi postulado por meio do requerimento protocolado em 09/06/2009, em que a empresa requer que seja desconsiderado o pedido de compensação de fl. 24 (PER/DECOMP 35697.93857.120106.1.3.028400), transmitido em 12/01/2006,
		 cujo objeto é a compensação de PIS e Cofins correspondente a dezembro de 2005, nos valores de R$ 1.151.204,78 e R$ 5.302.518,96.
		 Pois bem, a compensação declarada, da mesma forma que a DCTF, importa em reconhecimento do débito. Havendo equívocos quanto ao valor declarado é lícito a retificação da DCTF e, por consequência, do PER/DCOMP. Todavia, uma vez homologado o PER/DCOMP, a homologação da compensação tem a mesma natureza jurídica e eficácia de pagamento realizado, qual seja, a extinção do débito. Neste sentido, trilho o entendimento de que uma vez homologada a compensação, caso verificado pagamento indevido, mediante compensação, o caminho é o pedido de restituição.
		 Nos casos em que a compensação não foi homologada é lícito a parte interessada, a qualquer momento, desistir do pedido de compensação. Havendo desistência do pedido de compensação e sendo devido o tributo, proceder-se-á a cobrança. Nos casos em que a autoridade competente entender que não há tributo a ser pago, quer em face de retificação de DCTF, quer por outro motivo que seja, não há o que cobrar. Em se tratando de alteração do montante do tributo a ser pago em face de retificação da DCTF, importante observar os seguintes pressupostos: a) a retificação deve ser feita no prazo de cinco anos;
		 b) em relação ao que foi retificado, na esteira de precedente do STJ (Ag. no Recurso Especial nº 1.374.127CE. Rel. Min. Mauro Campbell Marques. Jul. 13/08/2013), interrompese o prazo decadencial2.
		 No caso dos autos, o despacho decisório de fls. 01, datado de 18/07/2008, não homologou os pedidos de compensação, razão pela qual, observando a fundamentação acima, entendo que é possível o pedido de desistência do PER/DCOMP indicado à fl. 83 dos autos.
		 Quanto à questão do aproveitamento do crédito correspondente, é matéria cujo mérito deve ser discutida em outro processo, já que o presente caso trata, exclusivamente, da apreciação e, se for o caso, homologação das compensações em relação as quais não houve desistência”. (g.n.)
		 Ademais, vele reiterar que antes de qualquer procedimento de intimação formal da empresa e considerando a anulação do despacho decisório e dos atos praticados até então no processo, a recorrente, na condição de sucessora da SADIA, protocolou nova petição, em 12.12.2014, reiterando o seu pedido de cancelamento da DCOMP que controla os débitos de PIS/COFINS, no valor de R$ 6.453.723,74, de modo que a parcela do crédito originalmente utilizada para a quitação desses débitos ficasse disponível para futuras compensações (fls. 216-222).
		 Ocorre que todas essas questões foram ignoradas pelo acórdão recorrido, na medida em que os extratos que o acompanham ainda consideram as compensações desses débitos como válidas, alocando parte do crédito reconhecido pela liquidá-las.
		 Assim, com a devida vênia, conforme decisão do CARF proferida nesses autos, é forçoso reconhecer que essa questão já está devidamente solucionada no presente caso, sendo certo que o pedido de cancelamento dessas compensações já foi considerado válido e apto a surtir os efeitos desejados pela recorrente.
		 Portanto, os débitos das contribuições não podem figurar no rol de créditos tributários liquidados pelo crédito reconhecido nesses autos, sob pena de afronta à decisão definitiva do CARF proferida originalmente nesses autos.
		 Consequentemente, requer-se seja reconhecida a existência de parcela de créditos ainda não aproveitada pela recorrente, seja em face dos ajustes acima, seja em razão das alegações apresentadas nos tópicos anteriores, viabilizando assim o processamento de eventuais novas declarações de compensação e/ou o recebimento dessa parcela mediante crédito em conta bancária da recorrente.
		 É o relatório do necessário.
	
	 
		 
		 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Redator ad hoc
		 Como redator ad hoc, sirvo-me da minuta de voto inserida pelo relator original, Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, no diretório oficial do CARF, a seguir reproduzida, cujo posicionamento adotado não necessariamente coincide com o meu.
		 Tempestividade
		 Como se denota dos autos, o contribuinte tomou ciência acórdão recorrido em 25/05/2020 (fls. 1108 e-processo), apresentando o recurso voluntário, ora analisado, no dia 14/08/2020 (fls. 1111 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
		 Portanto, é tempestiva a defesa apresentada e, por isso, deve ser analisada por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).
		 Conhecimento
		 Como se viu pelo acórdão recorrido, a manifestação de inconformidade foi julgada “parcialmente procedente a manifestação de inconformidade, reconhecendo o direito creditório parcial no valor de R$ 338.206,05.” (fls. 1097 do e-processo).
		 A partir do termo de abertura de mensagem, verifica-se que (fls. 1107 do e-processo) “O Contribuinte acessou o teor dos documentos relacionados abaixo na data 25/05/2020 10:33h, pela abertura dos arquivos digitais correspondentes no link Processo Digital, no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (Portal e-CAC), através da opção Consulta Comunicados/Intimações ou Consulta Processos, os quais já se encontravam disponibilizados desde 18/05/2020 na Caixa Postal.”
		 Já em 14/08/2020 foi anexado aos autos o recurso voluntário (fls. 1111 do e-processo)
		 Tendo em vista a Portaria RFB 4105/2020, que  nos termos do seu artigo 6º suspendeu “os prazos para prática de atos processuais no âmbito da RFB até 31 de agosto de 2020”, tem-se por tempestiva a defesa. 
		 Mérito
		 Alguns fatos são importantes para o deslinde do caso (fls. 1113/1114 do e-processo):
		 • 12.1.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400, informando crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ relativo ao ano de 2005, no valor de R$ 21.500.000,00, utilizando-o para a liquidação de débitos de PIS e COFINS (dez/2005), no montante total de R$ 6.453.723,74 (fls. 24-29);
		 • 9.2.2006: a SADIA transmitiu DCOMP, vinculada ao PER mencionado acima, pretendendo utilizar o mesmo crédito para também liquidar débitos de IRRF e CSRF, relativos ao mês de jan/2006, no valor total de R$ 1.956.551,43 (fls. 31-39);
		 • 20.6.2006: a SADIA transmitiu PER/DCOMP n. 05027.58739.200206.1.7.02-0216, retificando PER/DCOMP 35697.93857.120106.1.2.02-8400, com o objetivo de majorar o valor do crédito originalmente informado, de R$ 21.500.000,00 para R$ 26.604.013,70. Nesse mesmo PER/DCOMP, manteve a informação de débitos de PIS/COFINS compensados originalmente, no valor total de R$ 6.453.723,74 (fls. 40-48);
		 • 21.2.2006: a SADIA transmitiu a DCOMP n. 21361.86576.210206.1.3.02-1477, vinculada ao PER original (35697.93857.120106.1.2.02-8400), mantendo a informação do crédito no montante de R$ 26.604.013,70, porém utilizando-o para novas compensações, notadamente débitos de IRPJ e de CSL (dez/2005), no valor total de R$ 18.748.841,55 (fls. 49-53);
		 • 22.12.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 42216.81650.221206.1.7.02-2545, retificando novamente o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400, com o objetivo de majorar o valor do saldo negativo de IRPJ, de R$ 26.604.013,70 para R$ 26.930.013,70, e ainda acrescentar novos débitos para serem compensados, a título de IRRF e CSRF, no valor total de R$ 326.000,00 (fls. 54-64); e
		 • 26.12.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 29129.51083.261206.1.7.02-1458, mais uma vez retificando o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400, mantendo as informações relacionadas aos créditos e débitos, porém ajustando o código de recolhimento de um dos lançamentos, de 0561-2 para 0561-3 (fls. 65-75).
		 Ao analisar os autos pela primeira vez, a Unidade de Origem decisório indeferindo o pedido de restituição e, consequentemente, não homologando as declarações de compensação. De acordo com o despacho, não foi possível confirmar a apuração do crédito, pois o valor informado em DIPJ não corresponderia ao valor do saldo negativo informado no PER/DCOMP.
		 Em sua manifestação de inconformidade, a SADIA esclareceu a sucessão dos PER/DCOMPs mencionada acima, bem como apontou que o despacho deixou de analisar o PER/DCOMP retificador n. 42216.81650.221206.1.7.02-2545, de 22.12.2006, e o PER/DCOMP retificador n 42216.81650.221206.1.7.02-2545, de 26.12.2006, ambos com o valor relativo ao saldo negativo de R$ 26.930.013,70, em montante compatível com aquele informado em DIPJ.
		 Vale registrar que antes do julgamento dessa defesa, a SADIA protocolou petição, em 26.6.2009, requerendo a desconsideração das compensações dos débitos de PIS/COFINS, no valor total de R$ 6.453.723,74, e o reestabelecimento dessa parcela do crédito para futuras compensações.
		 Ao analisar o caso pela primeira vez, a DRJ/FNS manteve o despacho decisório. A decisão acrescentou ainda que os últimos PER/DCOMPs retificadores que alteraram o valor do saldo negativo também incluíram indevidamente novos débitos para serem compensados, o que é vedado pelo art. 59 da então vigente Instrução Normativa SRF n. 600, de 28.12.2005, motivo pelo qual eles não poderiam ser admitidos. E, no que tange ao pedido de desconsideração dos débitos de PIS/COFINS, a decisão afastou a pretensão da empresa, afirmando que não caberia qualquer retificação da DCOMP durante o contencioso administrativo, por força do art. 77 da Instrução Normativa RFB n. 900, de 30.12.2008, c/c art. 14 da Instrução Normativa RFB n. 940, de 19.5.2009.
		 A SADIA interpôs recurso voluntário ao CARF, reiterando os seus argumentos acima e contestando as conclusões da decisão de 1º instância. A SADIA informou, ainda, que os novos débitos compensados indevidamente nos dois últimos PER/DCOMPs retificadores, no valor total de R$ 326.000,00, foram liquidados em procedimentos apartados ao presente processo, acrescidos de juros e multas. Tal fato, contudo, em nada alterou o seu pleito quanto ao reconhecimento do crédito no valor total de R$ 26.930.013,70.
		 Por meio do acórdão CARF 1402-001.667 o CARF mandou a Unidade de Origem proferir novo despacho decisório, conforme ementa abaixo (fls. 200/201 do e-processo):
		 ERRO NO PREENCHIMENTO DE DCOMP. APRECIAÇÃO.
		 CABIMENTO.
		 O direito à compensação decorre da existência do crédito e de sua titularidade e não do preenchimento do pedido pelo qual se requer a compensação. Este, o pedido, representa o meio e não pode se confundir com o direito material que representa a existência do crédito utilizado para compensar o débito, com a extinção de ambos.
		 O direito que se busca com o pedido de compensação não nasce com o requerimento, mas sim com a apuração do crédito por meio da DIPJ, levando em consideração as receitas, as despesas dedutíveis e os demais critérios fixados em lei para apuração do tributo devido. Assim, cabe à autoridade administrativa apreciar o pedido de compensação levando em consideração o efetivo crédito apurado em DIPJ, desconsiderando eventuais erros no preenchimento da Declaração Compensação DCOMP.
		 Ao apresentar a retificação dos pedidos de compensação, fazendo constar destes o efetivo valor do saldo negativo apurado na DIPJ, a recorrente não está alterando o valor de seu crédito, mas sim corrigindo erro que se verificou quando do preenchimento do pedido de compensação.
		 O CARF considerou que seria possível a retificação dos débitos e determinou que fosse proferido novo despacho decisório (fls. 206/207 do e-processo):
		 [...] a compensação declarada, da mesma forma que a DCTF, importa em reconhecimento do débito. Havendo equívocos quanto ao valor declarado é lícito a retificação da DCTF e, por consequência, do PER/DCOMP. Todavia, uma vez homologado o PER/DCOMP, a homologação da compensação tem a mesma natureza jurídica e eficácia de pagamento realizado, qual seja, a extinção do débito. Neste sentido, trilho o entendimento de que uma vez homologada a compensação, caso verificado pagamento indevido, mediante compensação, o caminho é o pedido de restituição.
		 Nos casos em que a compensação não foi homologada é lícito a parte interessada, a qualquer momento, desistir do pedido de compensação. Havendo desistência do pedido de compensação e sendo devido o tributo, procederseá a cobrança. Nos casos em que a autoridade competente entender que não há tributo a ser pago, quer em face de retificação de DCTF, quer por outro motivo que seja, não há o que cobrar. Em se tratando de alteração do montante do tributo a ser pago em face de retificação da DCTF, importante observar os seguintes pressupostos: a) a retificação deve ser feita no prazo de cinco anos; b) em relação ao que foi retificado, na esteira de precedente do STJ (Ag. no Recurso Especial nº 1.374.127CE. Rel. Min. Mauro Campbell Marques. Jul. 13/08/2013), interrompesse o prazo decadencial2.
		 No caso dos autos, o despacho decisório de fls. 01, datado de 18/07/2008, não homologou os pedidos de compensação, razão pela qual, observando a fundamentação acima, entendo que é possível o pedido de desistência do PER/DCOMP indicado à fl. 83 dos autos.
		 Quanto à questão do aproveitamento do crédito correspondente, é matéria cujo mérito deve ser discutida em outro processo, já que o presente caso trata, exclusivamente, da apreciação e, se for o caso, homologação das compensações em relação as quais não houve desistência.
		 ISSO POSTO, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso para determinar a anulação do processo a partir do despacho decisório, inclusive, e determinar que nova decisão seja proferida pela Unidade Local com análise do mérito das Dcomp, retomando-se o rito processual a partir daí.
		 Em 18/03/2019, um novo despacho decisório foi emitido, reconhecendo parcialmente o crédito requerido pela SADIA, no valor de R$ 26.265.807,65, homologando as compensações até esse limite.
		 O despacho ainda assumiu que o valor do saldo negativo requerido pela SADIA seria de R$ 26.604.013,70 e não de R$ 26.930.013,70, já que os PER/DCOMPs retificadores que majoraram o valor do crédito foram considerados como inválidos pelo agente fiscal originário, com base nos mesmos argumentos apresentados pela antiga decisão da própria Unidade de Origem.
		 O segundo acórdão da DRJ deu parcial provimento à defesa. Inicialmente a decisão esclarece que a controvérsia no processo estaria restrita apenas ao valor do crédito correspondente a R$ 338.206,05. Isso porque o novo despacho decisório reconheceu crédito no valor de R$ 26.265.807,65, ao passo que os PER/DCOMPs da SADIA teriam indicado o valor de R$ 26.604.013,70 como sendo o total pleiteado. É importante observar que essa decisão, a exemplo do despacho, desconsiderou os últimos PER/DCOMPs retificadores que majoraram o valor do saldo negativo para R$ 26.930.013,70.
		 Delimitado o valor do crédito em discussão, a decisão rejeitou a preliminar de homologação tácita, porém acolheu o pedido da empresa para que fosse considerada a estimativa do mês de nov/2005 na apuração do saldo negativo.
		 Ocorre que, ao contrário de adotar o valor de R$ 641.737,07 na composição do crédito, a decisão entendeu que somente poderia integrar o cálculo do saldo negativo o montante de R$ 541.887,65, já que R$ 54.804,35 corresponderiam aos juros em razão do atraso no pagamento dessa parcela.
		 Acrescentou ainda que embora o pagamento de R$ 541.887,65 devesse compor a apuração, no caso concreto, a decisão somente poderia deferir parcela adicional de crédito à empresa, no valor de R$ 338.206,05, sob pena de extrapolar os limites do pedido formulado em PER/DCOMP, tal como apontado nos parágrafos anteriores.
		 Com relação ao valor total do crédito pleiteado, que na visão do contribuinte seria R$ 26.930.013,70, a Unidade de Origem não considerou a última retificação da PER/DCOMP a qual na sua visão não poderia ser aceita já que teria modificado o débito compensado.
		 Com efeito, como se viu, em 22.12.2006, a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 42216.81650.221206.1.7.02-2545, retificando o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400, com o objetivo de majorar o valor do saldo negativo de IRPJ, de R$ 26.604.013,70 para R$ 26.930.013,70, e ainda acrescentar novos débitos para serem compensados, a título de IRRF e CSRF, no valor total de R$ 326.000,00.
		 Alguns dias depois, identificando mero erro de preenchimento, em 26.12.2006, a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 29129.51083.261206.1.7.02-1458, mais uma vez retificando o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400, mantendo as informações relacionadas aos créditos e débitos, porém ajustando o código de recolhimento de um dos lançamentos, de 0561-2 para 0561-3.
		 Ainda que os PER/DCOMPs retificadores tenham incluído novos débitos indevidamente, sendo sob essa perspectiva inválidos à luz das instruções normativas, por certo que eles são plenamente válidos sob a perspectiva da majoração do crédito, procedimento realizado ao amparo das mesmas instruções normativas.
		 O próprio contribuinte não divergiu da alegação fiscal sobre a impossibilidade de incluir os aludidos débitos nesse procedimento retificador, tendo inclusive liquidado tais montantes em espécie, isto é, mediante pagamento. 
		 Nesse sentido, seguindo a decisão já proferida anteriormente pelo CARF, ao analisar o caso e anular o primeiro despacho decisório, entendo com base nos fundamentos lá consignados que tais PER/DCOMP`s deveriam ter sido considerados para fins de análise do direito creditório.
		 Assim, é premissa do presente acórdão que o direito creditório pleiteado é no montante de R$ 26.930.013,70, o que torna necessária a análise do pagamento da estimativa de novembro de 2015, que aliás a DRJ apenas considerou em parte, tendo em vista que o valor do direito creditório para ela seria menor.
		 Contribuinte pleiteia R$ 641.737,07 na composição do crédito, a DRJ entendeu que somente poderia integrar o cálculo do saldo negativo o montante de R$ 541.887,65, mas admite apenas o montante de R$ 338.206,05, sob pena de extrapolar os limites do pedido formulado em PER/DCOMP, tal como apontado nos parágrafos anteriores.
		 Sucede que a nosso ver, a DRJ equivocou-se no cálculo da parcela passível de ser utilizada. Conforme documento ora anexado, o contribuinte efetuou o pagamento total de R$ 696.542,42, em 31/07/2006, considerando que R$ 641.737,07 seria a título de principal e R$ 54.804,35 a título de juros de mora:
		 /
		 Ao considerar a título de principal apenas R$ 541.887,65, a DRJ pretende cobrar a multa de mora de 20%, a qual, todavia, não deveria ser aplicada ao presente caso.
		 No caso concreto, em 31/07/2006, por ocasião do recolhimento da estimativa relativa ao mês de novembro de 2005, inexistia qualquer procedimento de fiscalização instaurado sobre o IRPJ apurado para o ano-calendário de 2005, sendo que esse montante não havia sido declarado na DCTF original da empresa.
		 Após os recolhimentos, realizados em 31.7.2006, a SADIA transmitiu a sua DCTF retificadora, em 04/08/2006, consignando o pagamento da aludida estimativa, acompanhada dos respectivos juros de mora:
		 /
		 /
		 Portanto, o valor correto e que deve ser considerado na apuração do saldo negativo não correspondente ao montante de R$ 541.886,90, mas o valor comprovadamente recolhido pelo contribuinte, resultando no reconhecimento do crédito requerido justamente no valor total de R$ 26.930.013,70.
		 Uma última questão posta pelo recurso diz aos débitos de PIS/COFINS, os quais o contribuinte solicitou que fossem cancelados. Embora a Unidade de Origem e a DRJ não tenham concordado com tal pedido, ele foi acatado pelo CARF, ainda no primeiro despacho.
		 Essa questão é relevante porque o novo acórdão da DRJ, que ora se analisa, ao ter dado provimento à manifestação de inconformidade do contribuinte e reconhecido integralmente o saldo negativo, o qual, contudo, como se viu, não era aquele integral, tal como pleiteado pelo contribuinte, a DRJ determinou que fossem homologadas as compensações até o limite do direito reconhecido. E nessas homologações foram considerados tais débitos, os quais haviam sido cancelados.
		 Logo, não se pode admitir que tais débitos venham a consumir o direito creditório que ora se reconhece.
		 Face ao exposto, voto para dar provimento ao recurso voluntário do contribuinte.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Fellipe Honório Rodrigues da Costa, (voto de Marcelo Jose Luz de Macedo)
	
	 2024-09-20T17:06:19.2277505-03:00
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Como redator ad hoc apenas para formalizar acérdao, o Conselheiro Fellipe
Hondrio Rodrigues da Costa serviu-se da minuta da ementa, relatério e voto inseridas pelo relator
original no diretdrio oficial do CARF, a seguir reproduzidas.

RELATORIO

Por bem narrar os fatos, reproduz-se inicialmente o relatério elaborado pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Floriandpolis (“DRJ/FNS8”), o qual sera

complementado a seguir

Trata-se de manifestacdo de inconformidade em face do Despacho Decisério de fl.
475 que homologou parcialmente as Dcomp n205027.58739.200206.1.7.02-0216,
n? 37461.15881.090206.1.3.02-8603 e n? 21361.86576.210206.1.3.02-1477,
reconhecendo o crédito no valor de RS 26.265.807,65 referente a saldo negativo
de IRPJ apurado no ano- calendario 2005.

2. O presente processo ja tinha sido objeto de um primeiro despacho
decisério (fls. 2-6), que ndo homologou totalmente as Dcomp acima mencionadas
pela divergéncia entre o valor do saldo negativo informado nelas e na DIPJ. De tal
despacho a interessada apresentou a primeira manifestacdo de inconformidade,
julgada improcedente pela DRJ em Floriandpolis (acérddo de fls. 125-130). Do
acérdao apresentou recurso voluntario ao CARF, que anulou o procedimento
fiscal a partir do despacho decisério para que fosse proferida nova dedsdo "com
andlise do mérito da Dcomp" (fls. 200-207). Essa decisdo foi proferida por
intermédio do despacho decisério objeto da presente impugnacdo. Em relacdo
aos procedimentos adotados pela Interessada transcreve-se histérico constante
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do despacho decisério:

Trata o presente processo de Declaracdo de Compensacdo (DCOMP) n2
05027.58739.200206.1.7.02-0216 (fls. 40 a 48), por intermédio do qual o
contribuinte informa suposto crédito em seu favor, no valor de RS
26.604.013,70 (valor original) referente a saldo negativo de Imposto de Renda
Pessoa Juridica (IRPJ), relativo ao ano-calendario de 2005, exercicio 2006, para
compensacao de débitos nela informados. Ressalta-se que esta DCOMP
retificou a DCOMP n? 35697.93857.120106.1.3.02-8400 (fls. 24 a 30),
alterando o valor do saldo negativo de IRPJ, de RS 21.500.000,00 para RS
26.604.013,70. Ademais, vinculou ao mesmo crédito as DCOMP
37461.15881.090206.1.3.02-8603 e 21361.86576.210206.1.3.02-1477, para
compensardébitos de IRPJ, CSLL, IRRF e CSRF, fls. 31/39 e 47/53.

Ressalte-se que o contribuinte transmitiu também as DCOMP retificadora
n2s42216.81650.221206.1.7.02-2545 e 29129.51083.261206.1.7.02-1458 (fls.

=l
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54 a 75), em ambas foi informado como saldo negativo de IRPJ o montante de
RS 26.930.013,70, igualando assim ao valor do saldo negativo de IRPJ
declarado na DIPJ. No entanto, em ambas as DCOMP retificadoras foram
incluidos novos débitos, novalorde RS 326.000,00 relativos aIRRF e CSRF.

2.1. A Dcomp n205027.58739.200206.1.7.02-0216, transmitida em 20/02/2006,
contém declara¢do de um saldo negativo de IRPJ de RS 26.604.013,70 para o ano-
calenddrio de 2005. Sua composi¢dao decorre de Imposto de Renda Retido na
Fonte (IRRF) no valor de RS 14.427.986,67 e estimativas compe nsadas no valor de
RS 53.423.587,44, conforme a seguir:

Parcelas que compdem o créedito Valor

IR retido na fonte 14,427 986,67
Estimativas compensadas 53.423587,44
Total da composicao do crédito |67.851.574,11

2.2. Ja na DIPJ retificadora n2 0001441076 o saldo negativo informado foi um
pouco superior (RS 26.930.013,70), com composi¢do aparentemente distinta da

2.3. O despachodecisdrio baseou-se nasinformagdes apresentadas na Dcomp.

8 informadana Dcomp, conforme quadro a seguir colacionado:
<

g Composi¢do Saldo Negativo IRPJ DIPJ

< (+) IR a pagar aliquota 15% 25.412.748,99
Z (+) IR Adicional 16.917.832,66
= (-) Deducdes 1.922.297,96
E (-) IR mensal pago por estimativa | 67.338.297,39
> (=) Saldo Negativo IRPJ 26.930.013,70
D

(@)

O

@)

2.3.1. Do direito creditério referente ao retido na fonte (RS 14.427.986,67), foi
reconhecido o valor de RS 13.250.503,90. Mesmo intimado, a Interessada n3o

logrou comprovar a totalidade das retengdes efetuadas pelos CNPJ
59.588.111/0001-03 e 62.331.228/0001-11, conforme quadros a seguir:

=l 3
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IRPJ Retido na Fonte
Caodigo Valor Valor
da [Retencdo na|Confirmado

CNPJ da Fonte

Pagadora |, eita)) DCOMP | em DIRF
01.165.792/0001-17| 6800 | 252.149,73| 252.149,73
03.213.354/0001-02] 6800 760,74 760,74
04.866.275/0001-63| 5273 140,02 140,02
30.306.294/0001-45| 5273 184,54 184,54

33.700.394/0001-40| 3426 82.575,06| 82.575,06
52.904.364/0001-08| 5706 | 681.857,24| 681.857,24
52.904.364/0001-08| 8468 11.091,91] 11.091,91
52.904.364/0001-08| 3426 |7.310.313,52[7.310.313,52
52.904.364/0001-08| 6800 |4.896.886,3811.896.886,38

58.160.789/0001-28| 3426 3.797,11 3.797,11
59.588.111/0001-03] 5273 | 173.171,74] 10.563,34
62.331.228/0001-11) 5273 [1.015.058,68 0,00

Codigo Valor i
CNPJ da Fonte 8 constante nos

Pagadora da' - Comprovantes
Receita pcomp "
de Rendimentos

59.588.111/0001-03 5273 173.171,74 10.563,34
62.331.228/0001-11 5273 |1.015.058,68 184,31

2.3.2. Em relagdo as estimativas compensadas, a autoridade fiscal seguiu o
disposto no Parecer Normativo Cosit n? 2, de 3 de dezembro de 2018, que
determinou considerar as estimativas compensadas via Dcomp, mesmo que nao
homologada, para composicdo do saldo negativo. Desse modo, o valor total
pleiteado atitulo de estimativas compensadas na Dcomp foi deferido.

2.3.2. Segue quadro-resumo do despacho decisorio:
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APURACAO DO IRPJ - AC 2005
IR a pagar 40.408.283,69
(-} IR retido na Fonte 13.250.503,90
{-) Estimativas compensadas 53.423.587 44
SALDO NEGATIVO IRP) 26.265.807,65

3. A interessadaapresentou manifestacdo de inconformidade.

3.1. Como preliminar, pugnou pela homologacdo tacita da compensacdo
declarada, uma vez que a ciéncia do despacho decisdria ora discutido deu-se em
15 de abril de 2019, treze anos depois da transmissdo da Dcomp. Entende, assim,
gue passaram os dnco anos para homologacdo tacita da Dcomp de que trata o §
52 do art. 74 da Lein29.430, de 1996.

3.2. No mérito, dispds que houve equivoco da autoridade fiscal ao
desconsiderar um pagamento de estimativa no valor de RS 641.737,07, relativo ao
més de novembro de 2005, recolhido apés revisdo interna da DIPJ em 31 de julho
de 2006. Por tal motivo a composicdao do saldo negativo referente a estimativas
teriasidode RS 54.065.324,51, conforme quadro a seguir

=4
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Més IR 15% Adicional Hifonte | Clincentive | F1Perivdo Estimativa
anterior

lansiro A48 456,50 563.637,87 - 33.938,28 1.578 156,39
Fevareiro 2.349.640,24 1.562.426,90 98395355 $3.885,62| 1.37B.156,3% 145597168
Marco - . = 0| 381B.081.,62 0,00
Abril 2.5622.495,08 1.740.330,05 439.843,70 104.895,81| 3.81B.081,62 0,00
Maio 12557.033.72 836139581 | 853437813 502.283,76| 4125752532 7623402,32
Junho 10.359.681,22 6.894.454,15 - 414.387,27| 20.416.205,77 0,00
lulho 12.448.372.24 8.284014 B2 - 457.03490| 20.416.205.77 0,00
Agosto 12686541 40 13.108. 36093 1.300.0:00,00 787.461,67| 20416.205,77 10.291.234 89
setembro 38.988.52047 24.641.013 65 - 1.479.540,82| 32.007.440,65 28.142.552 64
Outubro £1.005 4358 45 27.316.992 97 1991.992 .03 1648.227,57| 60 149.993 50 4532 265852
Novembro 41.766.44595 27.822.297,30 22.305,47 2.250.445 86| 66.674.254,85 641.737,07

Total pago estimative 54.065.324,51
Dezembro I 25.412.748,99 | 16.917.832,66 | = | 1.922.397.95| 67.338.297 35| -26.530.013,70

3.3. Pediu, ao fim, o reconhecimento da totalidade "do crédito pleiteado, com a
consequente homologacdo integral das compensacdes pleiteadas".

Em sessdo de 18/07/2019, a DRJ/FNS julgou a manifestacdo de inconformidade do

contribuinte improcedente em parte, nos termos da ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2005
COMPENSACZ\O. SALDO NEGATIVO. VINCULACAO VALORDCOMP.

O valor do crédito de saldo negativo dedarado em Dcomp é o limitador maximo
para o reconhecimento do direito creditério, mesmo que haja apuragdo de saldo
negativoamaior na DIPJ.

ESTIMATIVA. PAGAMENTO POSTERIOR. CONSIDERAGAO.
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Respeitado o valor do litigio, deve ser deferido o valor comprovadamente pago a
titulo de estimativas.

Manifestacdo de Inconformidade Procedente em Parte Direito
Creditério Reconhecido em Parte

Veja-se abaixo os fundamentos do voto do relator:

Delimitagao.

4, Conhece-se da impugnacdo, pois é tempestiva e atende os demais
requisitos de admissibilidade.

5. A Interessada declarou na Dcomp crédito de saldo negativo de Imposto de
Renda sobre a Pessoa Juridica (IRPJ) referente a reten¢des na fonte e estimativas
compensadas ocorridas no ano-calenddrio 2005 no valor de RS 26.604.013,70,
conforme item 2.1. Foi reconhecido o valor de R$ 26.265.807,65. E a diferenca
entre ambos os valores que estd em litigio (RS 338.206,05). Equivoca-se a
Interessada em insistir no reconhecimento de um valor acima do que foi por ela
declarado na Dcomp, mesmo que apuradoem DIPJ.
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5.1. A DIPJ é dedaracdo meramente informativa, e ndo constitutiva. Nela
informa-se a apuracdo do IRPJ e da CSLL; apds, deduzem-se os incentivos fiscais
para se chegar ao imposto devido. E, ao fim, deduz-se do imposto devido, dentre
outros, o imposto retido na fonte e as estimativas pagas para se chegar ao
imposto a pagar ou o saldo negativo (imposto a pagar negativo). Contudo, para se
ter reconhecimento do direito creditério relacionado ao saldo negativo, este deve
se dar naformadosarts. 73 e 74 da Lei n29.430, de 1996.

5.2. O que a Interessada fez foi utilizar esse crédito para compensar com
débitos seus mediante Declaracdo de Compensacdo (Dcomp), que inclusive
constituiu o crédito tributdrio referente aos débitos extintos porela. E do valor do
crédito declarado em Dcomp que se faz toda a andlise do direito creditério, e ndo
do que consta da DIPJ. Segundo o art. 368 do Cdédigo Civil, “se duas pessoas forem
ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obrigacGes extinguem-
se, até onde se compensarem”. N3o obstante a compensa¢do de crédito
tributdrio possuir regra-matriz distinta daquela do Cddigo Civil, o conceito tedrico
da compensacdo aplica-se ao tributario, e neste fica evidente que ela é no valor
exatoemque ha o encontro de contas.

5.3.  Torna-se juridicamente impossivel, portanto, analisar um direito creditério
superior ao pleiteado na Dcomp, inclusive pela inexisténcia de débitos do sujeito
passivo para serem extintos. Basta verificar que a propria Interessada, no pedido
final de sua manifestacdo de inconformidade, requereu (acertadamente) o
reconhecimento do crédito pleiteado com a homologacdo das respectivas
compensacdes. Ovalorem litigio, portanto, estdlimitado a RS 338.206,05.

Meérito.
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6. A interessada inicia dispondo que ja teria se passado o prazo de cinco anos
de que trata o § 52 do art. 74 da Lei n2 9.430, de 1996, motivo pelo qual a
compensacdoemtelaja estariahomologada.

6.1. Sem razdo, pois o prazo a que se refere referido dispositivo legal foi
cumprido quando a sua Dcomp foi integralmente ndao homologada no primeiro
despacho decisério emitido em 18 de julho de 2008, pouco mais de dois anos
apds a sua transmissao.

6.2. A manifestagao de inconformidade apresentada em 22 de agosto de 2008
suspendeu a exigibilidade dos débitos confessados na Dcomp (§ 11 do art. 74 da
Lei n2 9.430, de 1996), enquanto se analisavam as questdes atinentes ao direito
creditdério ndo reconhecido. O ato decisdrio que ndo homologou as compensacdes
continuou vigente. Afinal, mesmo que o acérddo de uma das instancias
administrativas tivesse julgado procedente a manifestacdo de inconformidade,
ndo haveria imediatamente a homologacdo da compensacdo, mas sim a
necessaria homologacdo pela unidade de origem de acordo com as balizas
determinadas no processo administrativo fiscal. Nesse sentido, vide o disposto no
Parecer Normativo Cositn22, de 23 de agosto de 2016:
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[...]

6.3. Desse modo, ndo ha que se falar na aplicacdo do prazo a que se refere 0 §
59 do art. 74 da Lei n29.430, de 1996, ao presente caso.

7. Contudo, hd que se analisar o pagamento feito a titulo de estimativa
apurada no més de novembro. Conforme informacdo retirado do sistema
PER/Dcomp, n3o foi inicialmente objeto dela a referida estimativa (foi declarado
apenas até o més de outubro):

NUMEro a0 Frocesso

Ordem PA da Estimati Data de \ iment Administrativo Namero da DCOMP Valor da Estimativa Comp
1 Jan/2005 | 28/02/2005 | 13983.000272/2004-77 | | 1.378.156,39
2 Fev/2005 | 31/03/2005 | 13983.000272/2004-77 | | 1.455.971,68
3 Mai/2005 | 30/06/2005 | | 04640.18047.290605.1.3.02-1633 | 3.606.707,01
4 Mai/2005 | 30/06/2005 | | 07560.83261.290605.1.3.01-2426 | 282164575
5 Mai/2005 | 30/06/2005 | | 08574.33885.200605.1.3.03-0415 | 1.195.049,56
6 | Agos2005 | 30/09/2005 | 13983.000127/2005-77 | | 10.291.234,89
7 | setr2005 | 31102005 | 13983.000127/2005-77 | | 13.978.288,33
8 | Set/2005 | 311012005 | 13983.000167/2005-19 | | 6.550.177,08
9 | setr2005 | 311012005 | 13983.000166/2005-74 | | 7.614.087,23
10 | out/2005 | 30/11/2005 | 13983.000187/2005-90 | | 453226952
I [ I | I
| I | [ [
[ | [ J | I
o TOTAL | 53.423.587 44
[a)]
< . . .
o 7.1. Analisando-se a DCTF da interessada, apenas na atualmente vigente,
:t' transmitida em 04/08/2016, é que foi declarado o débito referente ao IRPJ,
> conforme imagem a seguir colacionada (ndo obstante constar da apuragao do IRPJ
,9 na DIPJ - Anexo Unico):
=
L Processo 10925.901506/2008-25 DRJ/FNS
S Acérdio n.° 07-44.324 Fis. 8
=)
(@]
(@]
[a)]

Vébito Apurade vaL.29/,07

Cribditos Vinculados

Surma dos Criditos Vinculedos. 641.737,07

Saldo a wagar da DAbito 0,00

7.2. Foi consultada ainda o sistema de arrecadacdo da RFB, na qual se verificou
que do pagamento efetuado foi alocado o valor de RS 541.887,65 para o
pagamento da estimativade novembro de 2005:
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BDocumento de Arrecadacio - Consulta - Pagos

DataHora [01/07/2019 /|15:48:37 Periodo pesquisado  {31/07/2006 = [31/07/2006
ResuMo || eximaTo | colposicEo | HistoRIco || UTLZAGAO | DUPLICADOS | | ViCULACED |
CNFJ Nome empresarial
|20.730.099/0001-94  [SADIAS A
Valores do registro
Nr. registro Dt. arrecadaciio Banco Agéncia Dt. vencimento Per. apuracdo  Receita Valor Saldo
2790763581-6 [ 31/07/2006 [ 341/ 1109 [29/12/2005 [30/11/2005 | 1] 2362 641.737,07 0,00
Nr. referéncia Tipo documento Sistema de Interesse 2[ 3252 | 1.00 | 0.00
DARF PRETO PJ REDE LOCAL =
Vireservadoneacicp) |3 2807 54.804,35 | 0,00
0.00 Valor total 696.542,42 0,00
Alocacd
T EyE—
Tributo PA Receita Dt. vencimento Valor Processo Inscricdo
JIRPJ | 0111/2005| 2362| 29/1212005 | £641.737,07 | |
Tipo Dt alocacdo  Sistema V1 util principal VI util multa VI util juros Vil amertizade
|'c [ 0ar1r2008 [FIscEL | 641.737,07 | 1,00 54.804,35 541.887,65 %
[ | I | I I
[ | I | I [ =

7.2. Contudo, considerando-se que o valor do litigio foi delimitado em
338.206,05 (videitens5a5.3), é este o valora ser reconhecido.

Conclusao.
8. Diante do exposto, julga-se parcialmente procedente a manifestacdo de
inconformidade, reconhecendo o direito creditério parcial no valor de RS
338.206,05.

Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntario no qual faz importante

contextualizagdo fatica do caso (fls. 1113/1114 do e-processo):

e 12.1.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-
8400, informando crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ relativo ao ano de
2005, no valor de RS 21.500.000,00, utilizando-o para a liquidacdo de débitos de
PISe COFINS (dez/2005), no montante total de RS 6.453.723,74 (fls. 24-29);
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¢ 9.2.2006: a SADIA transmitiu DCOMP, vinculada ao PER mencionado acima,
pretendendo utilizar o mesmo crédito para também liquidar débitos de IRRF e
CSREF, relativos ao més de jan/2006, no valortotal de RS 1.956.551,43 (fls.31-39);

¢ 20.6.2006: a SADIA transmitiu PER/DCOMP n. 05027.58739.200206.1.7.02-0216,
retificando PER/DCOMP 35697.93857.120106.1.2.02-8400, com o objetivo de
majorar o valor do crédito originalmente informado, de R$ 21.500.000,00 para RS
26.604.013,70. Nesse mesmo PER/DCOMP, manteve a informacdo de débitos de
PIS/COFINS compensados originalmente, no valor total de RS 6.453.723,74 (fls.
40-48);

¢ 21.2.2006: a SADIA transmitiu a DCOMP n. 21361.86576.210206.1.3.02-1477,
vinculada ao PER original (35697.93857.120106.1.2.02-8400), mantendo a
informacgdo do crédito no montante de RS 26.604.013,70, porém utilizando-o para

novas compensacoes, notadamente débitos de IRPJ e de CSL (dez/2005), no valor
total de RS 18.748.841,55 (fls. 49-53);

e 22.12.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 42216.81650.221206.1.7.02-
2545, retificando novamente o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400,
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com o objetivo de majorar o valor do saldo negativo de IRPJ, de RS 26.604.013,70
para RS 26.930.013,70, e ainda acrescentar novos débitos para serem
compensados, a titulo de IRRF e CSRF, no valor total de RS 326.000,00 (fls. 54-64);
e

¢ 26.12.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 29129.51083.261206.1.7.02-
1458, mais uma vez retificando o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-
8400, mantendo as informagbes relacionadas aos créditos e débitos, porém
ajustando o cddigo de recolhimento de um dos lancamentos, de 0561-2 para
0561-3 (fls. 65-75).

Depois de contextualizar os fatos relacionados ao primeiro despacho decisério e o
acérddo CARF que o anulou, o contribuinte informa que teria apresentado nova manifestacao de
inconformidade sustentando:

(a) a homologacao tacita da unica DCOMP remanescente, em razao do transcurso

do prazo de 5 (cinco) anos de que trata o paragrafo 52, do art. 74 da Lei n. 9430,
de 27.12.1996; e

(b) requereu que fosse considerada na apuragdo do saldo negativo a estimativa
relativa ao més de nov/2005, no valor de RS 641.737,07, cujo pagamento e
validade foram reconheddos em juizo. Os ajustes requeridos no item (b)
implicariam reconhedmento do saldo negativo no valor total de RS
26.930.013,70, tal como pleiteado pelaSADIA.

O contribuinte informa ainda que (fls. 1118 do e-processo), “apds essa decisdo um
novo extrato de débitos foi acostado aos autos, indicando a inexisténcia de débitos em aberto,
reconhecendo como homologadas todas as DCOMPs apresentadas pela SADIA, inclusive aquela
que pretendeu originalmente liquidar débitos de PIS/COFINS, cujo cancelamento ja havia sido
deferido pelo CARF”, mas que o acérddo recorrido teria se equivocado ao ndo admitir a retificagao

das PER/DCOMP’s para aumentar o direito creditdrio informado.

Afirma o contribuinte (fls. 1120/1122 do e-processo):

Conforme esclarecido acima, em 22.12.2006, a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n.
42216.81650.221206.1.7.02-2545, retificando o PER/DCOMP n
35697.93857.120106.1.2.02-8400, com o objetivo de majorar o valor do saldo
negativo de IRPJ, de RS 26.604.013,70 para RS 26.930.013,70, e ainda acrescentar
novos débitos para serem compensados, a titulo de IRRF e CSRF, no valor total de
RS 326.000,00 (fls. 64-64).

Alguns dias depois, identificando mero erro de preenchimento, em 26.12.2006, a
SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 29129.51083.261206.1.7.02-1458,

=9



ACORDAO 1202-001.320 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10925.901506/2008-25

mais uma vez retificando o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400,
mantendo as informacdes relacionadas aos créditos e débitos, porém ajustando o
cédigo de recolhimento de um dos langamentos, de 0561-2 para 0561-3 (fls. 65-
75).

O valor do crédito pleiteado e consignado nesses dois instrumentos retificadores
totaliza RS 26.930.013, 70, montante convergente com aquele dedarado em DIPJ,
conforme se observanafl. 545.

O contribuinte reconhece ainda que realmente teria incluido novos débitos, o que
seria vedado pelas instru¢des normativas da Receita, mas que ndo haveria débice para retificar seu

crédito para maior (fls. 1121/1123 do e-processo):

é verdade que por ocasido da retificacdo realizadaem 22.12.2006, a SADIA
pretendeu incluir novos débitos para serem compensados com o crédito
requerido. Ndo por outra razdo que, em seu recurso voluntario, a SADIA
esclareceu que havia acolhido a constatacdo fiscal a respeito desse
equivoco, procedendo a liquidagdo dos aludidos débitos, no valor total de RS
326.000,00

[...]

No entanto, o novo despacho decisério e o v. acérddo ndo observaram que, além
de incluir novos débitos nesse procedimento retificador, a SADIA também havia
alterado o valor do seu crédito, de forma a compatibiliza-lo com sua DIPJ, o que
fezcom observanciado prazode 5 anos de que trata o art. 168 do CTN.

Assim, ainda que os PER/DCOMPs retificadores tenham incluido novos débitos
indevidamente, sendo sob essa perspectiva invdlidos a luz das instrucdes
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normativas, por certo que eles sdo plenamente validos sob a perspectiva da
majoracdo do crédito, procedimento realizado ao amparo das mesmas instrugdes
normativas.

Reitere-se que a recorrente ndo divergiu da alegacdo fiscal sobre a
impossibilidade de induir os aludidos débitos nesse procedimento retificador,
tendo indusive liquidado tais montantes em espéde, isto é, mediante pagamento.
Contudo, em momento algum a recorrente concordou com a fiscalizacdo a
respeito da invalidade dos PER/DCOMPs retificadores no que tange a majoracdo
do saldo negativo. Basta verificar que a recorrente permanece sustentando a
validade do crédito no montante total de RS 26.930.013,70, conforme fl. 501 dos
presentes autos.

Deste modo, é forcoso reconhecer que os PER/DCOMPs retificadores, no que
tange a majoracdo do crédito, sdo plenamente vdélidos, devendo ser considerados
para efeito de composi¢dao do saldo negativo no presentecaso.

Nesse sentido, cumpre ainda destacar o disposto no art. 59 da IN RFB n. 600,
vigente naquele periodo e base normativa paraas conclusdes fiscais:
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“Art. 59. A retificacdo da Declaracdo de Compensacdo gerada a partir do
Programa PER/DCOMP ou elaborada mediante utilizacdo de formulario (papel)
ndo sera admitida quanto tiver por objeto a inclusdo de novo débito ou o
aumento do valor do débito compensado mediante a apresentagdo da Dedaragdo
de Compensacdo a SRF.

Paragrafo Unico. Na hipdtese prevista no caput, o sujeito passivo que desejar
compensar o novo débito ou a diferenca de débito deverd apresentar a SRF nova
Declaracdo de Compensacdo”. (g.n.)

Observe que o dispositivo esta direcionado apenas a dedaracdo de compensacdo
e ndo ao pedido de restituicdo, ou seja, ainclusdo de novos débitos ou 0 aumento
do valor do débito compensado via procedimento retificador implica a invalidade
apenas da compensagdo, ndaoimpactando o pedido de restituigao.

Ora, tal fato confirma as conclusGes da recorrente acima, no sentido de que a
invalidade dos PER/DCOMPs retificadores transmitidos em dezembro de 2006
alcanca apenas as compensagdes dos novos débitos e ndo a majoragdo do crédito,
diga-se, promovida apenas para compatibilizar as informaces do PER/DCOMP
com a DIPJ da empresa.

A Unica restri¢cdo relacionada a retificacdo de pedidos de restituicdo esta contida
no art. 168 do CTN, isto é, ao prazo de cinco anos, contado do recolhimento
indevido, prazo esse observado pelarecorrente nas retificagdes.

O dispositivo acima transcrito (art. 59 da IN RFB n. 600), portanto, é inaplicavel ao
caso dos autos e ndo serve como fundamento para sustentar as condusdes do
despacho dedisério e do acérdao recorrido. Logo, a invalidade dos PER/DCOMPs
retificadores estd restrita aos débitos indevidamente compensados e ndo ao
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crédito devidamente ajustado.

Some-se, ainda, que a retificagdo no valor do crédito originalmente apontado pela
SADIA respeitou integralmente as disposicoes da IN SRF n. 600, isto &, (a) foi
formalizada por meio de procedimento retificador, conforme determina o art. 56;
e (b) foi apresentada antes da emissdo do primeiro despacho decisério proferido
nessesautos, emlinhacomo art. 57.

Repise-se também tais retificacGes foram realizadas em 2006, isto é, no proprio
ano-calenddrio no qual a empresa apresentou sua DIPJ indicando a existéncia de
saldo negativo para o ano de 2005. Portanto, além de convergente com as
instrugdes da RFB, tais retificacbes também sdo tempestivas, em linha com os
arts. 165, inciso |l e 168, inciso |, ambosdo CTN.

Assim, é forcoso reconhecer os equivocos de premissa incorridos pelo despacho
decisério e pelo v. acdérddo, sendo fundamental que eles sejam reformados, a fim
de que se reconheca que o crédito requerido pela SADIA n3o se limita ao valor de
RS 26.604.013,70, mas sim ao montante de RS 26.930.013,70.

El 11
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O contribuinte adverte que para além do equivoco relacionado a limitagdo do seu

direito creditdrio, a DRJ incorreu em erro ao (1124/1126 do e-processo):

O segundo equivoco, por sua vez, provavelmente decorre de mero erro de
digitacdo do acdérddo ao considerar que a DCTF retificadora da SADIA
informando a realizagdo desse pagamento teria sido transmitida em
4.8.2016.

Ora, em 2016, a recorrente ndo mais poderia retificar as obriga¢des acessorias
relativas ao ano de 2005 da empresa por ela sucedida. Na verdade, conforme serd
demonstrado com maiores detalhes a seguir, a declaracdo retificadora foi
transmitida pela SADIA em 4.8.2006.

Por fim, o terceiro equivoco da decisdo consiste na identificagdo do valor total
pago pela SADIA relativo a estimativa mensal de IRPJ do més de nov/2005 e
aquele passivel de utilizacdo naapuragdo do saldo negativo.

Conforme documento ora anexado, a SADIA efetuou o pagamento total de RS
696.542,42, em 31.7.2006 (fls. 510). Esse montante considera RS 641.737,07
como principal e RS 54.804,35 a titulo de juros de mora, em razdo do pagamento
a destempo.

O acdérdao recorrido, por sua vez, entendeu que somente poderia compor a
apuracdo do saldo negativo o valor de RS 541.887,65, conforme indicado nos
sistemas da RFB.

Ocorre que a parcela correspondente ao principal ndo totaliza RS 541.887,65,
como indica a decisdo, mas sim RS 641.737,07, conforme comprovante de
recolhimento extraido dos bancos de dados da RFB (fls. 510).

o
2
<
)
=
<
>
O
—
z
w
=
>
O
o
2

Possivelmente, a divergéncia ora apontada decorra da imputacdo da respectiva
multa de 20% sobre os valores pagos a destempo pela SADIA, segregando o
pagamento realizado de forma proporcional entre principal, juros e multa. [...]

Contudo, o acérdao ora recorrido ndo observou que ao presente caso aplica- se o
art. 138 do CTN, que afastaa incidénciade multano caso de denulnciaespontanea

[...]

No caso concreto, em 31.7.2006, por ocasidao do recolhimento da estimativa
relativa ao més de novembro de 2005, inexistia qualquer procedimento de
fiscalizacdo instaurado sobre o IRPJ apurado para o ano-calenddrio de 2005,
sendo que esse montante ndo havia sido declarado na DCTF original da empresa,
conforme documento oraanexado (doc. 02).

Apds os recolhimentos, realizados em 31.7.2006, a SADIA transmitiu a sua DCTF
retificadora, em 4.8.2006, consignando o pagamento da aludida estimativa,
acompanhadados respectivos juros de mora(doc. 02).

El 12
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Note-se que o procedimento adotado pela SADIA, converge com a posi¢do do
Superior Tribunal de Justica (STJ), consolidada na sumula 360, e conforme REsp n.
1.149.022/SP, de 9.6.2010, REsp n. 886.462/RS, de 22.10.2008, julgados sob a
sistematica dos recursos repetitivos, os quais sdo de observancia obrigatéria pelo
CARF, por forca do art. 62 do seu Regimento Interno.

[...]

Realmente, antes de qualquer procedimento de fiscalizagdo, a SADIA identificou a
auséncia de recolhimento da estimativa de nov/2005, procedendo ao pagamento
do montante principal acompanhado dos respectivos juros, em 31.7.2006. Apds o
referido recolhimento, a empresa retificou a sua DCTF original, em 4.8.2006,
informando ao fisco a realizacdao do aludido pagamento. Somente em 18.7.2008 o
primeiro despacho decisério foi proferido nesses autos.

Por fim, o contribuinte questiona o fato de o acérdao recorrido ter ignorado o
pedido de cancelamento dos débitos de PIS/COFINS que teriam utilizado parte do direito
creditério reconhecido. O contribuinte destaca que o préprio CARF no acérddo que anulou o
primeiro despacho decisoério reconheceu a possibilidade do pedido de cancelamento. Veja-se o

que consta do recurso (fls. 1127/1129 do e-processo):

3.3. Osdébitosde PIS/COFINS cujacompensacdo foi cancelada.

De forma paralela aos fundamentos acima, a recorrente também nao pode deixar
de consignar que o acdrdado ora recorrido ignorou o pedido de cancelamento das
compensacdes dos débitos da contribuicdo ao PIS e da COFINS formulados nesses
autos. E o que se verificano extrato de fls. 1100-1104.

Conforme relatado anteriormente, antes do julgamento da primeira manifestacao
de inconformidade, a SADIA protocolou peticdo, em 26.6.2009, requerendo a
desconsiderac¢do dos débitos de PIS/COFINS, no valor total de RS 6.453.723,74, e
o reestabelecimento dessa parcela do crédito para futuras compensacdes (fls. 83-
84).

O acérdao proferido originalmente pelo CARF nesses autos, além de declarar a
nulidade do despacho decisério, também reconheceu o direito da SADIA de
requerer a desisténcia das compensagdes formuladas para liquidar os débitos de
PIS e COFINS, conforme peti¢cdo protocolada em 26.6.2009, reconhecendo que “é
possivel o pedido de desisténcia do PER/DCOMP indicado a fl. 83 dos autos”.
Confiram-se os trechos abaixo (fls. 206-207):

“Superadas as questdes acima referidas, passo ao exame do que foi postulado por
meio do requerimento protocolado em 09/06/2009, em que a empresa requer
que seja desconsiderado o pedido de compensac¢do de fl. 24 (PER/DECOMP
35697.93857.120106.1.3.028400), transmitido em 12/01/2006,
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cujo objeto é a compensacdo de PIS e Cofins correspondente a dezembro de
2005, nosvaloresde RS 1.151.204,78 e RS 5.302.518,96.

Pois bem, a compensacdo declarada, da mesma forma que a DCTF, importa em
reconhecimento do débito. Havendo equivocos quanto ao valor declarado é licito
a retificagdo da DCTF e, por consequéncia, do PER/DCOMP. Todavia, uma vez
homologado o PER/DCOMP, a homologa¢do da compensacdo tem a mesma
natureza juridica e eficida de pagamento realizado, qual seja, a extingdo do
débito. Neste sentido, trilho o entendimento de que uma vez homologada a
compensacdo, caso verificado pagamento indevido, mediante compensacao, o
caminho é o pedido de restitui¢do.

Nos casos em que a compensacdo nao foi homologada é licito a parte interessada,
a qualquer momento, desistir do pedido de compensacdo. Havendo desisténcia
do pedido de compensacdo e sendo devido o tributo, proceder-se-a a cobranca.
Nos casos em que a autoridade competente entender que ndo ha tributo a ser
pago, quer em face de retificagdo de DCTF, quer por outro motivo que seja, ndo
ha o que cobrar. Em se tratando de alteracdao do montante do tributo a ser pago
em face de retificacdo da DCTF, importante observar os seguintes pressupostos:
a) a retificacdo deve serfeitano prazode cinco anos;

b) em relacdo ao que foi retificado, na esteira de precedente do STJ (Ag. no
Recurso Especial n? 1.374.127CE. Rel. Min. Mauro Campbell Marques. Jul.
13/08/2013), interrompese o prazo decadencial2.

No caso dos autos, o despacho decisdrio de fls. 01, datado de 18/07/2008, nio
homologou os pedidos de compensa¢do, razdo pela qual, observando a
fundamentacdo acima, entendo que é possivel o pedido de desisténcia do
PER/DCOMP indicado a fl. 83 dos autos.
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Quanto a questdo do aproveitamento do crédito correspondente, é matéria cujo
mérito deve ser discutida em outro processo, jd que o presente caso trata,
exdusivamente, da apreciac¢do e, se for o caso, homologacdo das compensagdes
emrelagdo as quais ndo houve desisténcia”. (g.n.)

Ademais, vele reiterar que antes de qualquer procedimento de intimacdo formal
da empresa e considerando a anulacdo do despacho decisério e dos atos
praticados até entdo no processo, a recorrente, na condigdo de sucessora da
SADIA, protocolou nova peticdo, em 12.12.2014, reiterando o seu pedido de
cancelamento da DCOMP que controla os débitos de PIS/COFINS, no valor de RS
6.453.723,74, de modo que a parcela do crédito originalmente utilizada para a
quitacdo desses débitos ficasse disponivel para futuras compensacoes (fls. 216-
222).

Ocorre que todas essas questdes foram ignoradas pelo acdrddo recorrido, na
medida em que os extratos que o acompanham ainda consideram as
compensacles desses débitos como vdlidas, alocando parte do crédito
reconhecido pelaliquida-las.

=l 14
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Assim, com a devida vénia, conforme decisdo do CARF proferida nesses autos, é
forcoso reconhecer que essa questdo ja estd devidamente solucionada no
presente caso, sendo certo que o pedido de cancelamento dessas compensacdes
ja foiconsideradovalido e apto asurtir os efeitos desejados pelarecorrente.

Portanto, os débitos das contribuices ndo podem figurar no rol de créditos
tributdrios liquidados pelo crédito reconhecido nesses autos, sob pena de afronta
a decisdo definitiva do CARF proferida originalmente nesses autos.

Consequentemente, requer-se seja reconhecida a existéncia de parcela de
créditos ainda ndo aproveitada pela recorrente, seja em face dos ajustes acima,
seja em razao das alegagBes apresentadas nos tépicos anteriores, viabilizando
assim o processamento de eventuais novas dedaracdes de compensacdo e/ou o
recebimento dessa parcelamediante crédito em conta bancariadarecorrente.

E o relatdrio do necessario.

VOTO

Conselheiro Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, Redator ad hoc

Como redator ad hoc, sirvo-me da minuta de voto inserida pelo relator original,
Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, no diretdrio oficial do CARF, a seguir reproduzida, cujo
posicionamento adotado n3ao necessariamente coincide com o meu.

Tempestividade

Como se denota dos autos, o contribuinte tomou ciéncia acérddo recorrido em
25/05/2020 (fls. 1108 e-processo), apresentando o recurso voluntario, ora analisado, no dia
14/08/2020 (fls. 1111 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que
determina o artigo 33 do Decreto n2 70.235/1972.

Portanto, é tempestiva a defesa apresentada e, porisso, deve ser analisada por este

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Conhecimento

El 15
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Como se viu pelo acérdao recorrido, a manifestacao de inconformidade foi julgada
“parcialmente procedente a manifestacdo de inconformidade, reconhecendo o direito creditério

parcial no valor de RS 338.206,05.” (fls. 1097 do e-processo).

A partir do termo de abertura de mensagem, verifica-se que (fls. 1107 do e-
processo) “O Contribuinte acessou o teor dos documentos relacionados abaixo na data
25/05/2020 10:33h, pela abertura dos arquivos digitais correspondentes no link Processo Digital,
no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (Portal e-CAC), através da opcdo Consulta
Comunicados/IntimacGes ou Consulta Processos, os quais ja se encontravam disponibilizados

desde 18/05/2020 na Caixa Postal.”

Ja em 14/08/2020 foi anexado aos autos o recurso voluntario (fls. 1111 do e-

processo)

Tendo em vista a Portaria RFB 4105/2020, que nos termos do seu artigo 62
suspendeu “os prazos para pratica de atos processuais no ambito da RFB até 31 de agosto de

2020”7, tem-se por tempestiva a defesa.

Mérito
Alguns fatos sdo importantes para o deslinde do caso (fls. 1113/1114 do e-

processo):

e 12.1.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-
8400, informando crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ relativo ao ano de
2005, no valor de RS 21.500.000,00, utilizando-o para a liquidacdo de débitos de
PISe COFINS (dez/2005), no montante total de RS 6.453.723,74 (fls. 24-29);

e 9.2.2006: a SADIA transmitiu DCOMP, vinculada ao PER mencionado acima,
pretendendo utilizar o mesmo crédito para também liquidar débitos de IRRF e
CSRF, relativos ao més de jan/2006, no valortotal de RS 1.956.551,43 (fls.31-39);

¢ 20.6.2006: a SADIA transmitiu PER/DCOMP n. 05027.58739.200206.1.7.02-0216,
retificando PER/DCOMP 35697.93857.120106.1.2.02-8400, com o objetivo de
majorar o valor do crédito originalmente informado, de R$ 21.500.000,00 para RS
26.604.013,70. Nesse mesmo PER/DCOMP, manteve a informacdo de débitos de
P1S/COFINS compensados originalmente, no valor total de RS 6.453.723,74 (fls.
40-48);

e 21.2.2006: a SADIA transmitiu a DCOMP n. 21361.86576.210206.1.3.02-1477,
vinculada ao PER original (35697.93857.120106.1.2.02-8400), mantendo a
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informacdo do crédito no montante de RS 26.604.013,70, porém utilizando-o para
novas compensacdes, notadamente débitos de IRPJ e de CSL (dez/2005), no valor
total de RS 18.748.841,55 (fls. 49-53);

¢ 22.12.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 42216.81650.221206.1.7.02-
2545, retificando novamente o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400,
com o objetivo de majorar o valor do saldo negativo de IRPJ, de RS 26.604.013,70
para RS 26.930.013,70, e ainda acrescentar novos débitos para serem
compensados, a titulo de IRRF e CSRF, no valor total de RS 326.000,00 (fls. 54-64);
e

® 26.12.2006: a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 29129.51083.261206.1.7.02-
1458, mais uma vez retificando o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-
8400, mantendo as informacgbes relacionadas aos créditos e débitos, porém
ajustando o cédigo de recolhimento de um dos lancamentos, de 0561-2 para
0561-3 (fls. 65-75).

Ao analisar os autos pela primeira vez, a Unidade de Origem decisdrio indeferindo o
pedido de restituicdo e, consequentemente, ndo homologando as declaracbes de compensacao.
De acordo com o despacho, ndo foi possivel confirmar a apuracdo do crédito, pois o valor

informado em DIPJ ndo corresponderia ao valor do saldo negativo informado no PER/DCOMP.

Em sua manifestacdo de inconformidade, a SADIA esclareceu a sucessdo dos
PER/DCOMPs mencionada acima, bem como apontou que o despacho deixou de analisar o
PER/DCOMP retificador n. 42216.81650.221206.1.7.02-2545, de 22.12.2006, e o PER/DCOMP
retificador n 42216.81650.221206.1.7.02-2545, de 26.12.2006, ambos com o valor relativo ao

saldo negativo de RS 26.930.013,70, em montante compativel com aquele informado em DIPJ.

Vale registrar que antes do julgamento dessa defesa, a SADIA protocolou peticao,
em 26.6.2009, requerendo a desconsidera¢do das compensacBes dos débitos de PIS/COFINS, no
valor total de RS 6.453.723,74, e o reestabelecimento dessa parcela do crédito para futuras

compensacoes.

Ao analisar o caso pela primeira vez, a DRJ/FNS manteve o despacho decisério. A
decisdo acrescentou ainda que os ultimos PER/DCOMPs retificadores que alteraram o valor do
saldo negativo também incluiram indevidamente novos débitos para serem compensados, o que é
vedado pelo art. 59 da entdo vigente Instrucdo Normativa SRF n. 600, de 28.12.2005, motivo pelo
gual eles ndao poderiam ser admitidos. E, no que tange ao pedido de desconsideracao dos débitos

de PIS/COFINS, a decisdo afastou a pretensdo da empresa, afirmando que ndo caberia qualquer
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retificacdo da DCOMP durante o contencioso administrativo, por forca do art. 77 da Instrugao

Normativa RFB n. 900, de 30.12.2008, c/c art. 14 da Instru¢cdo Normativa RFB n. 940, de 19.5.2009.

A SADIA interp0s recurso voluntario ao CARF, reiterando os seus argumentos acima
e contestando as conclusdes da decisdo de 12 instancia. A SADIA informou, ainda, que os novos
débitos compensados indevidamente nos dois uUltimos PER/DCOMPs retificadores, no valor total
de RS 326.000,00, foram liquidados em procedimentos apartados ao presente processo,
acrescidos de juros e multas. Tal fato, contudo, em nada alterou o seu pleito quanto ao

reconhecimento do crédito no valor total de RS 26.930.013,70.

Por meio do acérddo CARF 1402-001.667 o CARF mandou a Unidade de Origem

proferir novo despacho decisdrio, conforme ementa abaixo (fls. 200/201 do e-processo):

ERRO NO PREENCHIMENTO DE DCOMP. APRECIAGAO.
CABIMENTO.

O direito a compensagdo decorre da existéncia do crédito e de sua titularidade e
ndo do preenchimento do pedido pelo qual se requer a compensacdo. Este, o
pedido, representa o meio e ndo pode se confundir com o direito material que
representa a existénda do crédito utilizado para compensar o débito, com a
extingdo de ambos.

O direito que se busca com o pedido de compensagdo ndo nasce com o
requerimento, mas sim com a apuracao do crédito por meio da DIPJ, levando em
consideracdo as receitas, as despesas dedutiveis e os demais critérios fixados em
lei para apuragdo do tributo devido. Assim, cabe a autoridade administrativa
apreciar o pedido de compensacdo levando em consideracdo o efetivo crédito
apurado em DIPJ, desconsiderando eventuais erros no preenchimento da
Declaragdao Compensagdao DCOMP.

Ao apresentar a retificacdo dos pedidos de compensacao, fazendo constar destes
o efetivo valor do saldo negativo apurado na DIPJ, a recorrente ndo esta alterando
o valor de seu crédito, mas sim corrigindo erro que se verificou quando do
preenchimento do pedido de compensacao.

O CARF considerou que seria possivel a retificacdo dos débitos e determinou que

fosse proferido novo despacho decisério (fls. 206/207 do e-processo):

[...] a compensacdo declarada, da mesma forma que a DCTF, importa em
reconhecimento do débito. Havendo equivocos quanto ao valor declarado é licito
a retificacdo da DCTF e, por consequéncia, do PER/DCOMP. Todavia, uma vez
homologado o PER/DCOMP, a homologacdo da compensacdo tem a mesma
natureza juridica e eficida de pagamento realizado, qual seja, a extincdo do
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débito. Neste sentido, trilho o entendimento de que uma vez homologada a
compensacdo, caso verificado pagamento indevido, mediante compensacdo, o
caminho é o pedido de restituicao.

Nos casos em que a compensac¢do ndo foi homologada é licito a parte interessada,
a qualquer momento, desistir do pedido de compensacdo. Havendo desisténdia
do pedido de compensacdo e sendo devido o tributo, procedersed a cobranca.
Nos casos em que a autoridade competente entender que ndo ha tributo a ser
pago, quer em face de retificacdo de DCTF, quer por outro motivo que seja, ndo
ha o que cobrar. Em se tratando de alteracdo do montante do tributo a ser pago
em face de retificagdo da DCTF, importante observar os seguintes pressupostos:
a) a retificacdo deve ser feita no prazo de cinco anos; b) em relacdo ao que foi
retificado, na esteira de precedente do ST/ (Ag. no Recurso Espedal n?
1.374.127CE. Rel. Min. Mauro Campbell Marques. Jul. 13/08/2013),
interrompesse o prazo decadencial2.

No caso dos autos, o despacho decisdrio de fls. 01, datado de 18/07/2008, nio
homologou os pedidos de compensacdo, razdo pela qual, observando a
fundamentacdo acima, entendo que é possivel o pedido de desisténcia do
PER/DCOMP indicado a fl. 83 dos autos.

Quanto a questdo do aproveitamento do crédito correspondente, é matéria cujo
mérito deve ser discutida em outro processo, ja que o presente caso trata,
exdusivamente, da apreciacdo e, se for o caso, homologacdo das compensacdes
emrelacdoas quais ndo houve desisténcia.

ISSO POSTO, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso para
determinar a anulacdo do processo a partir do despacho decisdrio, inclusive, e
determinar que nova decisdo seja proferida pela Unidade Local com analise do
mérito das Dcomp, retomando-se o rito processual a partir dai.

Em 18/03/2019, um novo despacho decisério foi emitido, reconhecendo
parcialmente o crédito requerido pela SADIA, no valor de RS 26.265.807,65, homologando as

compensacgoes até esse limite.

O despacho ainda assumiu que o valor do saldo negativo requerido pela SADIA seria
de RS 26.604.013,70 e n3o de RS 26.930.013,70, ja que os PER/DCOMPs retificadores que
majoraram o valor do crédito foram considerados como invalidos pelo agente fiscal originario,
com base nos mesmos argumentos apresentados pela antiga decisdao da prépria Unidade de

Origem.

O segundo acérddo da DRJ deu parcial provimento a defesa. Inicialmente a
decisdo esclarece que a controvérsia no processo estaria restrita apenas ao valor do crédito

correspondente a RS 338.206,05. Isso porque o novo despacho decisério reconheceu
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crédito no valor de RS 26.265.807,65, ao passo que os PER/DCOMPs da SADIA teriam indicado
o valor de R$ 26.604.013,70 como sendo o total pleiteado. E importante observar que essa
decisdo, a exemplo do despacho, desconsiderou os ultimos PER/DCOMPs retificadores que

majoraram o valor do saldo negativo para RS 26.930.013,70.

Delimitado o valor do crédito em discussao, a decisdo rejeitou a preliminar de
homologacdo téacita, porém acolheu o pedido da empresa para que fosse considerada a

estimativa do més de nov/2005 na apuragdo do saldo negativo.

Ocorre que, ao contrario de adotar o valor de RS 641.737,07 na composi¢do
do crédito, a decisdo entendeu que somente poderia integrar o calculo do saldo negativo
o montante de RS 541.887,65, ja que RS 54.804,35 corresponderiam aos juros em razdo do

atraso no pagamento dessa parcela.

Acrescentou ainda que embora o pagamento de RS 541.887,65 devesse compor
a apuracgao, no caso concreto, a decisdo somente poderia deferir parcela adicional de crédito
aempresa, no valor de RS 338.206,05, sob pena de extrapolar os limites do pedido formulado

em PER/DCOMP, tal como apontado nos paragrafos anteriores.

Com relacdo ao valor total do crédito pleiteado, que na visdo do contribuinte
seria RS 26.930.013,70, a Unidade de Origem ndo considerou a ultima retificagdo da PER/DCOMP

a qual na sua visdo ndo poderia ser aceita ja que teria modificado o débito compensado.

Com efeito, como se viu, em 22.12.2006, a SADIA transmitiu o PER/DCOMP
n. 42216.81650.221206.1.7.02-2545, retificando o PER/DCOMP n.
35697.93857.120106.1.2.02-8400, com o objetivo de majorar o valor do saldo negativo de
IRPJ, de RS 26.604.013,70 para RS 26.930.013,70, e ainda acrescentar novos débitos para
serem compensados, a titulo de IRRF e CSRF, no valor total de RS 326.000,00.

Alguns dias depois, identificando mero erro de preenchimento, em 26.12.2006,
a SADIA transmitiu o PER/DCOMP n. 29129.51083.261206.1.7.02-1458, mais uma vez
retificando o PER/DCOMP n. 35697.93857.120106.1.2.02-8400, mantendo as informacdes
relacionadas aos créditos e débitos, porém ajustando o cédigo de recolhimento de um dos

lancamentos, de 0561-2 para 0561-3.
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Ainda que os PER/DCOMPs retificadores tenham incluido novos débitos
indevidamente, sendo sob essa perspectiva invélidos a luz das instrucbes normativas, por
certo que eles sdao plenamente validos sob a perspectiva da majoracdo do crédito,

procedimento realizado ao amparo das mesmas instru¢des normativas.

O préprio contribuinte ndo divergiu da alegacao fiscal sobre a impossibilidade
de incluir os aludidos débitos nesse procedimento retificador, tendo inclusive liquidado tais

montantes em espécie, isto é, mediante pagamento.

Nesse sentido, seguindo a decisdao ja proferida anteriormente pelo CARF, ao
analisar o caso e anular o primeiro despacho decisério, entendo com base nos fundamentos
Ia consignados que tais PER/DCOMP's deveriam ter sido considerados para fins de andlise do

direito creditorio.

Assim, é premissa do presente acérdao que o direito creditério pleiteado é no
montante de RS 26.930.013,70, o que torna necessaria a andlise do pagamento da estimativa de
novembro de 2015, que alids a DRJ apenas considerou em parte, tendo em vista que o valor do

direito creditério para ela seria menor.

Contribuinte pleiteia RS 641.737,07 na composi¢do do crédito, a DRJ entendeu
que somente poderia integrar o calculo do saldo negativo o montante de RS 541.887,65,
mas admite apenas o montante de RS 338.206,05, sob pena de extrapolar os limites do pedido

formulado em PER/DCOMP, tal como apontado nos paragrafos anteriores.

Sucede que a nosso ver, a DRJ equivocou-se no cdlculo da parcela passivel de
ser utilizada. Conforme documento ora anexado, o contribuinte efetuou o pagamento total
de RS 696.542,42, em 31/07/2006, considerando que RS 641.737,07 seria a titulo de principal
e RS 54.804,35 a titulo de juros de mora:

El 21
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Comprovante de Arrecadacao

Comprovamos que consta, nos sistemas de controle da Receita Federal do Brasil, registro de Arrecadagéo (DARF) com as
caracteristicas abaixo:

CNPJ Razdo Social

[ 20.730.09910001-94) (SADIA S.A. ]
Periodo Apuracio ‘Data de Vencimento ‘Mimera do Pagamento

[ 301’11!20053 ( 29!12!20053 [ 2?90763581]
Codigo Descricédo Principal Multa Juros Total
2362 IRPJ - OB L REAL-DEMAIS EST MENSAL 641.737,07 1,00 54.804,35 696.542,42
Totais 641.737,07 1,00 54.804,35 696.542,42
‘Banco Data de Arrecadacio

[BANCO ITAUS A J [ 31107!2005]

‘Agéncia Estabelecimento ‘alor Restituido Referéncia
( )T e 000)( )

Ao considerar a titulo de principal apenas RS 541.887,65, a DRJ pretende cobrar a

multa de mora de 20%, a qual, todavia, nao deveria ser aplicada ao presente caso.

No caso concreto, em 31/07/2006, por ocasido do recolhimento da estimativa
relativa ao més de novembro de 2005, inexistia qualquer procedimento de fiscalizagao
instaurado sobre o IRPJ apurado para o ano-calendério de 2005, sendo que esse montante

ndo havia sido declarado na DCTF original da empresa.

Apds os recolhimentos, realizados em 31.7.2006, a SADIA transmitiu a sua DCTF
retificadora, em 04/08/2006, consignando o pagamento da aludida estimativa, acompanhada

dos respectivos juros de mora:

El 22
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Araapra e ses e eatestepaat v s

VR 09A REGIAO FISCAL DRF

MINISTERTO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

D C T F MENSAL - 1.10
CNPJ: 20.730.099/0001-94

Dados do Processamento

PROCESSO 10925.901506/2008-25

e s e

FlL. 1206

20072020000000001135118
DECLARAGAO DE DEBITOS E CREDITOS
TRIBUTARIOS FEDERAIS

INFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

Novembro/2005

100.0000.2006.16840247261
04.94.54.70.82-06

Namero da Declaragdo:
Namero do Recibo:

Data de Recepgéo: 04/08/2006

Data de Processamento: 04/08/2008

Dados Iniciais

Periodo: 01/11/2005 a 30/11/2005

Declaragdoc Retificadora: S5im

N°® do recibo de Entrega da DCTF a ser Retificada: 31.90.50.68.74-25
Situagdo: Normal

Forma de Tributagfo do Lucro: Real/Estimativa
Qualificag@o da Pessoa Juridica: PJ em Geral

PJ Levantou Balango/Balancete de Suspensf@o no Més: Nao

PJ com Débites de SCP a serem Declarados: Nio

PJ Optante pelo Regime Especial Tributago do art. 2° da M.P. N° 2.222/2001 com débito do cddigo 8972 a declarar: Ndo

Dados Cadastrais do Estabelecimento

Nome Empresarial:

SADIA S.A.

Cédigo da Natureza Juridica:

204-%

Logradouro: RUA SENADOR ATTILIO FONTANA Nimero: 86
Complemento: Bairro/Distrito: CENTRO
Municipio: CONCORDIA UF: s5C

CEP: 89700-000 Telefone: (49} 3444-3000 FRX: (49) 3444-3013
Caixa Postal: UF: CEP:

Correio Eletrénico:

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

20072020000000001135118
DECLARACAO DE DEBITOS E CREDITOS
TRIBUTARIOS FEDERAIS

INF’ORMA(;}N\O PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

CNPJ: 20.730.099/0001-94 Novembro/2005
Débito Apurado & Crédites Vinculados - RS
GRUPO DO TRIBUTO - IRPJ - IMPOSTO SOBRE A RENDA DAS PESSOAS JURIDICAS
CODIGO RECEITA : 2362-01
PERIODICIDEDE: Mensal PERIODO DE RPURZGAO: Novembro/2005
DEBITO APURADC €41.737,07
CREDITOS VINCULADOS
- PAGAMENTO €41.737,07
- COMPENSACAO DE PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR 0,00
- OUTRAS COMPENSACOES 0,00
— PARCELAMENTO 0,00
- SUSPENSEO 0,00
S0MA DOS CREDITOS VINCULADOS: €41.737,07
SALDC A PAGER DO DEBITOC: 0,00

Valor do Débito - R$

Total: €41.737,07

Total do Imposto apurado mensalmente, antes de efetuadas as compensagdes: 641.737,07

Balango de Reducdo: Nio

Pagamento com DARF - R$

Total: €41.737,07

Relacdc de DARF vinculado ac Débito.

PA: 30/11/2005

Data do Vencimento: 28/12/2005
Valor do Principal:

Valor da Multa:

Valor dos Juros:

Valor Total do DARF:

Valor Pagoe do Débito:

Portanto, o valor correto e que deve

negativo ndo correspondente ao montante

El 23

CPF/CNPJ: 20.730.099/0001-94

Cédigo da Receita: 2362
R° da Referéncia:
€41.737,07
1,00
54.804,35
€96.542,42
€41.737,07

ser considerado na apuragdo do saldo

de RS 541.886,90, mas o valor
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comprovadamente recolhido pelo contribuinte, resultando no reconhecimento do crédito

requerido justamente no valor total de RS 26.930.013,70.

Uma ultima questdo posta pelo recurso diz aos débitos de PIS/COFINS, os
guais o contribuinte solicitou que fossem cancelados. Embora a Unidade de Origem e a
DRJ ndo tenham concordado com tal pedido, ele foi acatado pelo CARF, ainda no primeiro

despacho.

Essa questdo é relevante porque o novo acérddo da DRJ, que ora se analisa,
ao ter dado provimento a manifestacdo de inconformidade do contribuinte e
reconhecido integralmente o saldo negativo, o qual, contudo, como se viu, ndo era
aquele integral, tal como pleiteado pelo contribuinte, a DRJ determinou que fossem
homologadas as compensacdes até o limite do direito reconhecido. E nessas

homologac¢des foram considerados tais débitos, os quais haviam sido cancelados.

Logo, ndo se pode admitir que tais débitos venham a consumir o direito

creditério que ora se reconhece.

Face ao exposto, voto para dar provimento ao recurso voluntario do contribuinte.

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, (voto de Marcelo Jose Luz de Macedo)
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